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EDUCAÇÃO 

l. EDUCAÇÃO E CRESCIMENTO ECONOMICO 

A importância da educação no processo de crescimento 

econômico já está hoje em dia bem definida, tanto teórica, como empi 

ricamente. 

A acumulação do capital humano tem fundamentalmente ' 

dois efeitos: o primeiro é o aumento de produtividade do fator trab~ 

lho ~ue se reflete no mercado por aumento no salário real. Este se­

ria o benefício privado (individual) dos investimentos em educação. 

Em outras palavras, é justamente a expectativa de aumentos substanci 

ais do salário real relativamente aos custos (ou seja, a expectativa 

de altas taxas de retorno) ~ue estimula o indivíduo a permanecer a­

nos adicionais na escola, ao invés de ingressar diretamente no merca 

do de trabalho. A segunda conse~uência é menos óbvia, mas igualmen­

te importante: a educação tem um efeito alocativo, resultante domai 

or acesso às fontes de informação, bem como pela maior possibilidade 

de transformar essas informaçÕes em insumos de grande valor econômi­

co. De maneira mais objetiva, o efeito alocativo acima mencionado ' 

pode tomar duas formas principais: a primeira é o aUillento de mobili~ 

dade do fator trabalho, ~ue passa a explorar, de maneira mais efeti­

va, as diferenças de produtividade setorial existente na economia. A 

segunda é mais restrita, e corresponde a aumento na capacidade de u­

tilizar os fatores de produção de maneira mais eficiente. (1) 

Vale a pena explorar com um pouco mais de detalhe es­

ta última conse~uência dos investimentos em educação. Ela diz res 

peito a uma faixa restrita da força de trabalho, ou seja, a~ueles 

~ue tem o comando (ainda ~ue não necessariamente a posse) sobre os i 

fatores de produção: empresários ou gerentes, de maneira mais geral: 

Apesar das dificuldades de mensurar empiricamente os benefícios da 

educação sob esta forma particular, pode-se dizer "a priori" ~ue 

êles serão tanto maiores ~uanto mais dinâmica for a economia. Isto é, 

~uanto maior for a taxa de crescimento e ~uanto maior for a importâ~ 

cia de insumos modernos para o processo de crescimento. Na verdade, 

num mundo essencialmente estático, no ~ual a acumulação de capital 
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é apenas suficiente para repor aquela parcela que se desgastou com o 

uso e no qual a produção de inovaçÕes é praticamente nula, o método 

de tentativa e erro através da rotina seria ótimo substituto para a 

educação e os ganhos alocativos descritos anteriormente seriam prati 

camente nulos. A implicação prática desta proposição é que a magni­

tude destes benefícios é consideravelmente maior nas indústrias rel~ 

tivamente modernas. Consequentemente, tudo o mais permanecendo o 

mesmo, a demanda de mão-de-obra qualificada deverá ser maior nestas 

indústrias relativamente às tradicionais. 

Mesmo no caso brasileiro, já existe evidência empíri­

ca suficiente para confirmar alguma das proposiçÕes anteriores. A Ta 

bela l mostra que a renda relativa tende a aumentar sistematicamente 

com o nível de educação (a única exceção sendo para o colegial inco~ 

pleto). Para 1969, por exemplo, a rPnda dos analfabetos na força de 

trabalho era aproximadamente a metade da renda média de todos os tr~ 

balhadores, enquanto que para os indivíduos com o universitário com­

pleto esta mesma relação era de quase cinco vêzes mais. 

T A B E L A l 

BRASIL 

RENDA RELATIVA POR N!VEL DE EDUCAÇÃO 

Nível de Educação 1960a 1969b 

Analfabetos 0,55 o' 54 
Primário 

Incompleto ( 0-3 anos) 0,84 0,71 
Completo ( 4 anos) 1,33 0,9 2 

Ginásio 
Incompleto ( 5-8 anos) 1,65 1,03 
Completo ( 9 anos) 2,50 1,67 

Colegial 
( 10-ll anos) Incompleto l ,97 1,35 

Completo ( 12 anos) 2,68 l ,9 3 

Universitário 
Incompleto (13-16 anos) 3,11 2,30 
Completo ( l7 anos) 4,80 4,79 

a - da amostra de 1,~7 por cento do Censo de 1960 
(IBGE). 

b -média dos três primeiros semestres de 1969, da A­
mostra Domiciliar do IBGE. 

FONTE: Carlos Langoni, "As Causas do Desenvolvimento ' 
Econômico do Brasil" - a ser publicado pela 
APEC (agôsto 1972) 
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Uma evidência, ainda que precária, da maior importân-

cia da mão-de-obra qualificada nos setores mais dinâmicos da 

mia pode ser observada pela Tabela 2. 

TABELA 2 

NIVEL DE EDUCAÇÃO DA MÃO-DE-OBRA INDUSTRIAL (em%) 

çÚ o 
o (j)d ü Ul 1(1) çÚ 

Nível 1(1) ·ri Cll·ri o >:1 Ul ·ri (1j 
O> ri m H -P ü o QD ü 
(1j ·ri o '(\j ri (1j ::i ·ri Ul ü H ·ri 

-P -P <D;:i (j) ü (j) -P ·ri ·ri ::i >:1 
de >:1 :X: o:l-P P-; ·ri ü Ul moi ri <(1) 

(j) <CIJ O>Ul (1j 1'1 (1j 'crl H 'crl crl ü 
1'1 8 riCIJ p, 'ri 1'1 ri Cll-P -P (j) 

Educação ·ri oJP, ;:i H p, . >:1 (j) (j) :21 
ri o aro ·ri :21 :21 
<o:: IX< :21 

Analfabeto l 2 o l l o l l 2 

Primário 85 87 88 82 57 81 86 79 78 

Ginásio 8 8 9 lO 23 14 8 14 14 

Colegial 4 2 2 5 12 3 3 4 4 

Superior 2 l l 2 7 2 2 2 2 

FONTE: DNMO, LEI DOS 2/3 

econ.Q_ 

Ul 
o 
ri H 
::i <o:: 
ü 8 

'ri o 
(j) 8 
p. 

o l 

74 80 

15 12 

7 5 

4 2 

José Pastore. "A mão-de-obra especializada na Indú.§. 

tria'', O Estado de São Paulo, 21 de ' 

novembro de 1971. 

Apesar da dificuldade de se definir de maneira opera­

oi onal o conceito de indústrias tradicionais "versus" dinâmicas ( pr.§. 

cisaríamos avaliar, por exemplo, o comportamento do índice de produ­

tividade total ao longo do tempo; diferenças na taxa de crescimento 

do produto não seriam suficientes para discriminar entre setores pe­

la possibilidade de expansão meramente extensiva, isto é, através da 

incorporação de fatores), os resultados acima mostram aumento na pr.Q_ 

porção de pessoal com instrução média e superior, justamente nas in­

dústrias mais sofisticadas, ou seja, cujos gastos em pesquisa (dire­

tos ou indiretos) por unidade de produto são relativamente mais 
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elevados. Este é certamente o caso da indústria Química e Farmacêuti 

ca e Veículos. Por contraste, em ramos mais tradicionais, a propor­

ção de indivíduos de nível médio - 2º ciclo e Superior cai sensivel­

mente. 

Quando a análise é feita em termos comparativos, o p~ 

pel da educação no processo de crescimento econômico brasileiro pode 

ser melhor avaliado. Do ponto de vista econômico, em ~ual~uAr momen­

to no tAmpo, dado o volume global de poupanças, o produto real só A§. 

tará BAndo maximizado se o capital estiv~r rACPbAndo a mesma rPmunA-

. ração em seus diversos usos altArnativos. Caso contrário sAria possi 

vel aumentar o nível do produto pela transfArência de recursos dos 

setores de baixa para os de alta rentabilidade. Por isso mesmo, a es 

timativa da rAntabilidade social dos investimentos em educação 

"vis-à-vis" capital físico (má~uinas, e~uipamentos, construções) é 

uma primeira indicação ~uanto à eficiência com ~ue o volume global 1 

de recursos está sendo utilizado. Estas estimativas foram recentemen 

te feita para o Brasil, indicando ~ue a rentabilidade social dos in­

vestimentos em educação (28%) é em média o dobro da~uela obtida para 

o capital físico (14%). A Tabela 3 resume os resultados, mostrando 1 

~ue é realmente um ótimo "negócio" investir em educação. Em particu­

lar esses resultados indicam a possibilidade de maximizar a taxa de 

crescimento do produto real sem ~ual~uer acréscimo da taxa de poupaQ 

ça agregada, mas apenas com uma realocação de recursos, na margem,em 

direção à acumulação de relativamente mais capital humano. Os resul­

tados indicam também ~ue, mesmo a um nível maior de desagregação, a 

rentabilidade dos investimentos em educação primária e secundária é 

maior do ~ue a obtida em diversos setores industriais. 

A visão global do papel da educação no procPsso de 

crAscimento Aconômico brasileiro pode ser resumida na Tabela 4, onde 

a taxa de crescimento do produto real no período 1950/69 é dAsagreg~ 

da entre suas diversas componentes, ~uais sejam: acumulação dA capi­

tal físico, a acumulação de capital humano sob a forma de educação, 1 

o aumento da força de trabalho, e os ganhos de produtividade resul­

tantes pela transferência de mão-de-obra dos setores de baixa para 

os de alta produtividade. A contribuição de educação descrita abai 

xo pode ser entendida de maneira bastante intuitiva como a melhoria 

na ~ualidade da força de trabalho através do aumento no seu nível 

educacional. A distinção entre "manutenção" e "contribuição lí~uida" 
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também é fácil de compreender. Uma parte dos investimentos em educa­

ção é necessária apenas para manter constante o nível de ~ualifica­

ção da mão-de-obra, devido ao crescimento natural da força de traba­

lho. Uma outra parcela é ~ue possibilitará efetivamente, não s6 man~ 

tenção, mas melhoria lí~uida na ~ualificação da mão-de-obra. Os re­

sultados indicam ~ue apesar da contribuição do capital físico no pa~ 

sado ter sido relativamente maior (resultado perfeitamente esperado, 

tendo em vista a política ostensiva de incentivos para este tipo de 

investimentos), a sua magnitude é bem menor do ~ue geralmente se an­

tecipa. De fato, a acumulação de capital físico consegue explicar 

apenas 30% do crescimento do produto real no período 1950/69. Já os 

investimentos em educação, até bem pouco tempo sem ~ual~uer incenti­

vo explícito, contribuíram com cerca de 20%. 

TABELA 3 

A - TAXAS DE RETORNO DOS INVESTIMENTOS 

EM EDUCAÇÃO NO BRASIL 

(em%) 

1960 1969 
~~----------------------------~--~~----------------
(1) Primário Incompleto x Analfabetos (2-0)(a) 39,8 26,4 

(2) Primário Completo x Analfabetos (4-0)(a) 48,1 31,9 

(3) Ginásio Completo x Primário Completo (9-4)(a) 23,8 19,4 

(4) Científico Completo x Ginásio Completo(l2-9)(a) 14,7 21,2 

(5) Superior Completo x Científico Completo(l7-12)(a) 4,9 12,1 

(a) - Números entre parênteses apresentam os anos aproximados de es­

tudo. 

( 1) 

( 2) 

( 3) 

( 4) 

( 5 ) 

( 6 ) 

B - TAXAS DE RETORNO EM ALGUNS SETORES INDUSTRIAIS 

(em %) 

Mineração 

Química 

E~uipamentos 

Alimentação 

Vestuário 

Textil 

e Instrumentos 

MEDIA 1954-67 

22,1 

17,2 

15,1 

14,7 

5,6 

3,9 

FONTE: Carlos Langoni, op.cit. 
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TABELA 4 

AS FONTES DO CRESCIMENTO ECONOMICO BRASILEIRO 

(em percentagem) 

Contribuição 
Contribuição Contribuiçiií9 da Educação Líquida da 

Período 

1950-60 

1960-69 

Período 

1950-60 

1960-69 

do 
Capital 

29' 22 

40,ll 

Contribuição 
das Mudanças 
na locação da 

Mão-de-obra 

7,76 

2,05 

Manutenção Líquida 

ll, 72 7,91 

13,62 8,58 

Contribuição da 
Composição 

Idade 

0,91 

-2 '98 

Sexo 

Taxa Taxa Observada 

Período Explicada de de Resíduo 
Crescimento Crescimento 

1950-60 4, 7l 6' 57 . l '86 

1960-69 4,19 5,16 1,18 

FONTE: Carlos Langoni, op • cit. 

Total 

19,63 

22,20 

Força Bruta 

de Trabalho 

14,15 

16,23 

Contribuição 
Total da 

Mão-de-obra 

42,46 

38' 06 

Resíduo com uma 
porcentagem da 
Taxa Observada 
de Crescimento 

28,36 

21,82 

t 
~ 
I' 

" «' 
t!l .. 
t!l 
t!l 
f! 
~ ., 
f!} 

t!l 
~ 
~ --11} 
11} 
11} 

f! , --~ 
" ·~ -f! 
~ 

" f!' 
f!' , , ., 
11' , 
.f!' 
111' 
fl!l' ... 
li' ,. 
r ,. , 
__ ......J.j 
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A análise anterior deixa claro a importância da educ§c 

çao para o processo de crescimento econômico-brasileiro no passado. 

Foi, portanto, essencialmente uma visão "ex-post". Ex±stPm, porf:m, 

razÕPs suficientPs para antecipar quP essa importância tPndPrá a a~ 

mentar no futuro, na medida em que o Brasil sÃ disponha a maximinar 

a produção e uso de tPcnologia. Uma hipótese plausível, ainda qu0 ' 

não seja aqui apresentada qualquer evidência empírica definitiva, P 
que máquinas e equipamentos modernos (isto é, que incorporem as úl­

timas inovações) são em média complementares com a mão-de-obra qua­

lificada (isto é, de alto nível de educação), mas substitutos para 

mão-de-obra relativamente pouco qualificada. A recente revolução ' 

dos computadores, bem como a utilização de pré-moldados na constru­

çao civil servem como exemplos. Em ambos os casos, foi necessária a 

utilização de mão-de-obra relativamente mais sofisticada do que a 

anterior. A sofisticação crescente do mercado de trabalho é uma ten 

dência quase que universal, que tem acompanhado o processo de cres­

cimento econômico. E necessário, porém, analisar cuidadosamente as 

características gerais desta tendência, a fim de delinear uma polí­

tica que minimize os custos privados e sociais causados pelo desco~ 

passo entre as necessidades da demanda e as possibilidades da ofer­

ta. 

2. BASES PARA A OTIMIZAÇÃO DOS INVESTIMENTOS EDUCAIONAIS 

A fim de definir uma estratégia ótima para os inves­

timentos em educação, é necessário analisar com maior detalhe a ma­

triz de opçÕes básicas existentes. De um lado, temos a questão da 

participação do Setor Público "versus" o Setor Privado na oferta 

global de educação. Ao mesmo tempo, há as diferentes implicações da 

educação especifica ou especializada "versus" educação geral. 

No Brasil atualmente existem três classes fundamen­

tais de "produtores" de educação: o Estado (ou poder público), fun­

daçÕes subsidiadas pelo setor privado (do tipo SENAI e SENAC) e a 

própria firma individual. Em principio, o produto educação ofereci­

do por cada um deles, apesar de receberem o mesmo nome,tem caracte­

rísticas bem diferentes. E razoável antecipar que apesar de toda di 

ficuldade em tornar operacional o termo "específico" - o grau de es 

pecificação relativa da educação aumente consideravelmente quando ' 

passamos do Estado para o treinamento oferecido dentro da Empresa. 

A razão fundamental é que o estímulo para o setor privado invrstir em 
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educação depende da magnitude dos benefícios esperados. Apesar de "a 

priori" não haver nenhuma razão para supor que os beneficios sociais 

diminuam com o aumento no grau de especificação da educação do indi­

víduo, é razoável supor que, "coeteris paribus", o beneficio para a 

firma aumente consideravelmente. 

Na verdade, poderíamos definir educação especifica co 

mo aquela que resulta num aumento de produtividade do indivíduo so 

mente para a firma que financiou o seu treinamento, sendo os ganhos 

de produtividade nulo para toda as outras firmas no mercado. Já na 1 

educação geral, o aumento de produtividade ocorre, não somente quan­

do da utilização da mão-de-obra pela firma que realizou o investimen 

to, mas em todas as outras firmas na economia.( 2 ) -

E claro que os casos extremos de educação totalmente 

específica ou totalmente geral não são fáceis de encontrar. O próprio 

conceito é bastante relativo, dependendo do nível de desagregação da 

demanda de mão-de-obra em que se esteja trabalhando e/ou da forma de 

organização do mercado (competitivo "versus" monopolista). Assim, 

por exemplo, o treinamento de mecânico para automóveis pode ser con­

siderado específico, quando se consideram os diversos setores indus­

triais como um todo (pela pouca valia que esse tipo de mão-de-obra 1 

tem para a indústria têxtil ou siderúrgica, por exemplo), mas pode 1 

ser considerado bastante geral, quando se considera a demanda pelas 

diversas firmas dentro da indústria automobilística. 

Tendo sempre em mente a flexibilidade do termo "espe­

cífico", vale a pena explorar as suas implicaçÕes, a fim de sugerir 

uma alocação ótima na produção de educação pelo setor público e pri­

vado em grande parte para a educação especifica. 

Se as forças de me·rcado funcionassem livremente os 

gastos privados seriam canalizados onde a magnitude dos benefícios 1 

esperados é relativamente maior. Isto explica a tendência universal 

para o setor público participar diretamente (ou indiretam•mte atra­

vés de subsídios) da educação formal de caráter mais geral, enquanto 

que o setor privado tem-se concentrado na faixa mais específica ou 

profissionalizante do mercado. 

No caso brasileiro, a solução é ainda mais sofistica­

da, já que entre a educação formal (praticamente, setor público) e o 

treinamento na própria empresa existe uma fase intermediária de 
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cursos profissionalizantes de caráter geral (SENAI, SENAO), financi~ 

da pelas empresas como um todo, como o exemplo acima demonstrou, nao 

haveria qualquer incentivo para a indústria têxtil financiar por si 

só o treinamento de mecânico de automóveis. Esta ação do setor pri 

vado tem sido em muitos casos complementada pelo governo, como no ca 

so recente do BNH e do PIPMO. 

Um teste de eficiência para qualquer alocação global 

de educaç~o é o custo com que um dado volume seja gerado. A combina­

çao ótima seria aquela que minimizasse o custo, dadas as possibilid~ 

des tecnológicas de produção. Existem algumas estimativas do custo ' 

médio anual por estudante da educação formal que apresentamos a se 

guir como curiosidade (Tabela 5). Os dados referentes à educação es­

pecífica e particularmente ao treinamento na empresa sao mais difí 

ceis de obter, Em geral, espera-se, porém, que os custos sociais das 

escolas técnicas sejam bem mais elevados do que os correspondentes a 

níveis equivalentes, em escolas formais. A razão fundamental é a 

maior intensidade no uso de capital convencional (máquinas, equipa­

mentos, laboratórios, etc.), já que os custos de professores sao 

aproximadamente os mesmos. Além de problema intensidade de capital 1 

(que não pode ser generalizado, como no caso da mão-de-obra agrícola, 

que pode ser treinada com o uso de relativamente pouco equipamento), 

existe outro fator importante, que explica o provável diferencial PQ 

sitivo de custos entre a educação formal e a educação específica são 

as diferenças na escala de produção. Como se observa na Tabela 5, ig 

dependentemente dos custos correntes (e, consequentemente, sem levar 

em consideração o aumento de custos causado pela elevação do nível 

educacional dos professores), o custo de capital aumenta substancial 

mente com a redução na escala de produção, ou seja, com a diminuição 

no número de alunos. Este fator, aliado às potencialidades do uso de 

nova tecnologia para a educação em massa, sugere que, não somente 

os custos da educação formal são relativamente menores do que cursos 

profissionalizantes do mesmo nível, mas que a tendência futura é pa­

ra este diferencial aumentar, pela característica de pequena escala 

dos cursos mais específicos. Para o indivíduo em particular, o fato 

de a especificação ser feita já no mercado de trabalho reduz enorme­

mente o principal componente do custo privado de educação que é a 
A 

renda sacrificada pela sua permanencia na escola, ao invés de ingre~ 

sar alternativamente na força de trabalho. Para a empresa, o lucro 1 
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desse investimento está justamente na possibilidade de recuperar os 

custos, pagando, após o treinamento, um salário inferior à produtivi 

dade marginal do indivíduo para a firma, mas que, ainda assim, devi­

do à qualificação de sua formação, é superior ao que o indivíduo po­

deria receber em outros empregos. 

PRilVIlíRIO 

GINASIAL 

COLEGIAL 

SUPERIOR 

FONTE: Carlos 

T A B E L A 5 
BRASIL 

CUSTOS DIRETOS DA EDUCAÇÃO 

(em CR$ de 1969 por estudante por ano) 

CUSTOS CORRENTES CUSTOS DE CAPITAL 

172 21 

356 174 

668 161 

3.134 2.387 

Langoni, op. c i t. 

TOTAL 

193 

530 

829 

5.521 

Essa análise de alocação ótima da oferta educacional 

tem duas implicações. A primeira é que a minimização pura e simples 

de custos sugeriria aumento na produção de educação formal, relati­

vamente à educação específica. A segunda é que uma maneira de redu­

zir os custos da educação específica é reduzir a probabilidade de 1 

duplicação de treinamento ou mesmo da necessidade de retreinamento. 

Isto significa que existirão ganhos substanciais em tPrmos de dimi­

nuição de custos, se houver um delineamento ainda mais nítido nas 1 

caractPristica:s da educação oferecida pelo setor público "vis-à-vis" 

o setor privado. Em linhas bastante gerais (e nada mais do que isto 

pode ser feito aqui), o setor público deveria manter o carátPr ge­

ral de sua educação formal, a fim de se beneficiar das economias de 

escalas geradas pela indivisibilidade do fator professor e pelo ele 

vado grau de complementaridade entre os diversos fatores de produ­

ção (prédios, instalaçÕes, equipamentos e professores). A função 

"especialização" ou "profissionalização" deveria ser deixada para as 

próprias empresas, seja através de "cooperativas" do tipo SENAI-SE­

NAC, ou através de treinamento na própria firma, onde isto fosse 

viável. 

~ 
~ 
~ 
~ 
~ 
~ 
f1 
f1 --f1 -, , , , , , , , , , , , , , , , , 
fi' , , , , , , , , 
.fi!' 
.fi' 
·~ .,. 
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A lei atual já cria os estímulos para as emprAsas 

maiores fazerem os seus próprios gastos de treinamento, ao invés de 

descontarem 1% da folha de pagamento para o SENAI. O SENAI estaria 1 

consequentemente satisfazendo a demanda das pequenas empresas, além 

de sua função de supervisão ou mesmo de treinamento realizado em 

qualquer firma. 

Houve uma mudança recente na orientação da educação 1 

formal que deverá levar necessariamente a ajustamentos na atual es­

trutura sob pena de uma elevação no custo social de produção da edu­

cação. E que a criação dos ginásios orientados para o trabalho impli 

ca na participação do setor público numa área que antes vinha sendo 

suprida (e a experiência histórica indica, com sucesso) pelo setor 1 

privado. A especificação antecipada da mão-de-obra (isto é, antes do 

seu comparecimento efetivo no mercado de trabalho) é ineficiente, 

nao só pela dificuldade que existe em ajustar "ex-ante" a oferta de 

trabalho de diferentes qualidades à demanda (o que será analisado 

com detalhes a seguir), como representar a participação do setor Go­

verno automaticamente os incentivos para a atuação do setor privado. 

Esta política implica necessariamentA em alguma duplicação, por e­

xemplo, das tarefas do SENAI. Por outro lado a rigidez institucional 

na fixação de currículos para a educação formal elimina a flexibili­

dade que existe atualmente no setor privado para atender às varia. 

çoes de curto e médio prazo na demanda de mão-de-obra qualificada. 

Ao mesmo tAmpo, há o problema crônico da agricultura 

em que o quadro econômico e institucional limita a possibilidade de 

melhoria educacional de mão-de-obra (mesmo específica), 

iniciativa do setor privado. Parece lógico então que o 

apenas por 

govArno deve 

ria numa primeira etapa concentrar seus esforços neste setor. 

De fato para a agricultura, a melhoria do nível educa 

cional da mão-de-obra é fundamental para atender dois objetivos: é 

uma pré-condição para a possibilidade de absorção rápida e eficiente 

de novas tecnologias e em segundo lugar, é um fator crucial para fa­

cilitar a migração de mão-de-obra entre regiÕes agrícolas em que 

existem diferenciais de produtividade, ou mesmo entre o setor agríco 

la e o setor industrial. 

Vale a pena analisar com mais profundidade o problema 

da mobilidade de fatores e a sua relação com os investimentos em edu 
-caçao. 
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3. EDUCAÇÃO E MOBILIDADE 

Um fator que mereceu destaque na nossa interpretação 

anterior do processo de crescimento foi a contribuição potencial do 

fluxo (tanto de.trabalho, como de capital de fatores de produção 

dos setores de baixa para os de alta produtividade. Isto levaria à 
eliminação de desigualdades causadas, por exemplo, pelo diferencial 

de salário real entre indivíduos de aproximadamente mAsma qualidade 

(mesmo nível de educação). A verdade é que a ativação do crescimAnto 

econômico tende, numa primeira etapa, a criar esses diferAnciais de 

produtividade, já que uma de. suas caractArísticas fundamentais é ju_§_ 

tamente a sua assimetria em relação a setores, regiÕes e ocupaçÕes. 

Numa segunda etapa porem há o estímulo para a eliminação destes di­

ferenciais através do aumento da mobilidad·e dos fatores de produção, 

causado principalmente pela melhoria no nível educacional, que faci­

lita o acesso a informação, e das externalidades positivas como con­

sequência do desenvolvimento do sistema de transporte e comunica 

çÕes. A relação, portanto, entre crescimento e distribuição deve 

ser interpretada cuidadosamente nessa caso, a dificuldade maior resi 

dindo no caráter extremamente dinâmico e interativo das duas variá­

veis" Porém, o que interessa do ponto de vista de política econômica 

é que não existe contradição alguma - em termos dos objetivos de 

igualdade e crescimento - em incentivar a mobilidade de fatores, a 

fim de eliminar os diferenciais de produtividade. Sobre esse assunto 

é interessante reinterpretar a experiência brasileira, a fim de def~ 

nir uma estratégia ótima de política econômica. 

Em primeiro lugar, é importante reconhecer que a res­

posta dos indivíduos a estímulos econômicos para mudar de atividade 

ou região tem sido extremamente elevada e rápida no caso brasileiro, 

como exemplifica a migração nordestina para a Amazônia, no "boom" da 

borracha, e para o Sul na década de 50. São muito frequentes críti­

cas a esse fluxo de fatores, o argumento principal sendo a incapaci­

dade do setor industrial de absorver todo o acréscimo de mão-de-obra 

daí o desemprego e os custos sociais, representados pelo aumento de 

demanda por·habitação, serviços sanitários e educação nas cidades. 

A falácia no raciocínio anterior está em não reconhe­

cer que os indivíduos só se mudam se os benefícios esperados forem 1 

maiores do que os custos. Por isso mesmo, o critério correto de ava­

liação não é entre a sua nova renda e a renda média da região para 1 

-
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onde ele migrou, mas sim entre sua nova renda e a renda que ele auf~ 

ria anteriormente. Por outro lado, o conceito de renda relevante pa­

ra esta avaliaçio é o de renda permanente enio apenas a corrente. 

Isto é, deve-se, computar os benefícios adicionais de participaçio 1 

do imigrante num mercado de trabalho mais dinâmico sob a forma de 

maior mobilidade ocupacional, bem como o acréscimo dos rendimentos 1 

futuros dos filhos que passam a ter agora acesso a escola e serviços 

subsidiados da saúde. Dentro dessa interpretaçio, a existência de 

desemprego disfarçado nas cidades (o camelot, o garoto-engraxate, o 

guardador de carros, etc.) é perfeitamente compatível com melhoria 1 

sensível no bem-estar do imigrante, em termos de suas alternativas 1 

anteriores. Além do mais, o mecanismo de mercado, da mesma maneira 1 

que cria os estímulos para a mudança através do diferencial entre a 

renda esperada e a renda corrente, também automaticamente age no seQ 

tido de evitar a possibilidade de um "excesso" de migraçio, através 

da eliminaçio do diferencial que o acréscimo da oferta de trabalho 1 

relativamente à demanda necessariamente acarreta. Nio Á por mera 

coincidência que a redução do crescimento econômico da região Sul, 

no período de 1960 a 1965, foi acompanhada de sensível reduçio no 

fluxo de nordestinos, em comparaçio, por exemplo, com a década de 

50. 

Toda a análise anterior nao deve ser interpretada co­

mo uma afirmaçio simplista de que a única solução é a migraçao do 

campo para a cidade. As externalidades negativas das megalópoles sao 

evidentes, e sugerem cautela na avaliação dos custos e benefícios s2 

ciais da migração. E importante não esquecer que o problema foi colo 

cado em termos bem gerais de fluxo de fatores, dos setores de baixa 

para os de alta produtividade. Se houver possibilidades potenciais 1 

na economia para a exploração desses diferenciais, dentro do próprio 

setor agrícola, tanto melhor. No caso brasileiro, a Transamazônica é 

sem dúvida alguma uma alternativa desse tipo. Mas, quando a longo 

prazo essas possibilidades se esgotarem e o fluxo principal for real 

mente na direção campo-cidade, deve-se criar estímulos para a absor­

ção dessa mão-de-obra em distritos industriais em órbita aos grandes 

centros urbanos onde os custos sociais são claramente menores. O pon 

to fundamental é que qualquer solução que procure dificultar a mobi­

lidade de fatores entre setores e regioes é a longo prazo prejudici­

al aos objetivos de melhoria na distribuição da renda e crescimento 

econômico. 



-14-

Em termos práticos, a mobilidade dos fatores de produ 
~ 

çao pode ser acelerada através de várias medidas. Indiretamente, pe-

las extremidades positivas geradas pelos investimentos em transpor -

tes e comunicaçÕes. De maneira mais direta, pela eliminação de bar­

reiras artificiais (legais e econômicas) que impedem o acesso de no­

vas firmas a setores de alta rentabilidade. No caso particular da 

mão-de-obra, através de uma política educacional que minimize o cus­

to social implícito no processo de ajustamento entre as característ.i 

cas da oferta e as peculiaridades da demanda. Assim, por exemplo, 

uma das dificuldades de absorção da mão-de-obra expelida pelo setor 

agrícola está justamente na inadequação das qualificações do indiví­

duo relativamente às necessidades do setor industrial. A conciliação 

só pode ser feita através do treinamento que, muitas vezes, dependen 

do das características da ocupação, é fornecido pela própria empresa 

do setor urbano. Idealmente, porém, alguma educação básica deveria 1 

ser dada quando o indivíduo ainda não tivesse migrado, a fim de au­

mentar suas possibilidades de escolha e minimizar os custos privados 

implícitos no processo de ajustamento descrito anteriormente. O sub­

sídio direto para educar a força de trabalho na agricultura é parti­

cularmente crítico, à medida que aumenta a idade do indivíduo, já 

que neste caso o custo privado da mudança é praticamente infinito. 

Se por uma razão qualquer desaparecem as oportunidades de emprego na 
~ 

agricultura, sao mínimas as chances de ajustamento em outros setores 

da economia, pelo pouco incentivo que teriam as empresas por si só 1 

para investirem em seu treinamento, mesmo que este fosse totalmente 

especifico:quanto maior a idade do individuo, menor o período duran­

te o qual a firma pode recuperar seus gastos através do acréscimo de 

produtividade resultante, Aliás, isso explica porque o processo de 

migração é seletivo em relação à idade: quanto mais velho, maiores 1 

são os custos privados da mudança e menor a magnitude dos beneficios 

esperados, 

Em resumo, a solução anteriormente apresentada para a 

alocação da oferta de educação entre o setor público e privado em 

termos de educação geral e específica parece ser ótima, 

zar o custo social de produção da educação. Resta agora 

impacto desta solução, do lado da demanda, 

por minimi -

analisar o 
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4. DEMANDA DE EDUCAÇÃO 

Uma das consequências mais importantes da hipótese de 

crP-scimento econÔmico, baseado na acumulação de capital tP-cnológico 

(pesquisa), é a rápida obsolescência do estoque existP.nte de capital 

humano e físico: não só máquinas e edifícios tornam-se inadequados, 

com o progrP.sso científico, como também o elemento humano que os com 

plementa. Ou seja, as qualificaçÕes necessárias para o aprovP.itamen 

to ótimo do estoque moderno de capital físico, que surgiu da aplica­

ção dos resultados da pesquisa, variam bastante ao longo do tempo e 

dificilmente podem ser totalmente antecipadas, pelo próprio caráter 

altamente probabilístico do investimento em capital tecnológico. 

Esse aspecto da dinâmica do processo de crescimento 1 

econômico chama a atenção para a dificuldade que existe de ajustar 1 

"ex-ante" a oferta de trabalho de diferentes qualidades à demanda. 

Mais do que isso, leva-nos a reconhecer que desequilíbrios irão cer­

tamente ocorrer, pela necessidade de adaptar o produto do setor edu­

cacional (mão-de-obra com diferentes níveis de educação) às necessi­

dades da economia. Um dos objetivos principais da política educacio­

nal deverá ser consequentemente minimizar o custo social desses ajus 

tamentos. 

A taxa de obsolescência do capital humano é uma fun­

ção direta do seu grau de especificação: quanto mais geral for a for 

mação do indivíduo, maiores pÇJssibilidades ele terá de r"duzir as 

perdas de capital, decorrente de inovaçÕes que tornem seus conheci -

mentes obsoletos. Não só o seu trPinamento será mais rápido (e cons~ 

quentemente menos custoso), como maiores serão tambem as possibilid~ 

des de escolha do novo emprego. Em termos econômicos, a hipótese 

aqui levantada é de que a possibilidade de substituição entre indivi 

duos com diferentes níveis de ensino é tanto maior, quanto mais ge­

ral é a composição do seu estoque de conhecimento. 

O importante problema a conciliar é, de um lado, a ne 

cessidade de especificação da mão-de-obra pelo aprofundamento contí­

nuo da divisão de trabalho com a expansão do mercado decorrente do 
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crescimento econômico (l), De outro lado, os custos (privados e soei 

ais) que um alto grau de especificação pode acarretar: diminuição da 

mobilidade intersetorial da mão-de-obra, taxa mais rápida de obso -

lescência do estoque de capital humano e finalmente a possibilidade 

de inadequação "ex-post" do treinamento rPCPbido pelas dificuldadP.s 

dP antecipar, numa economia dinâmica, a estrutura da dAmanda de mão­

-de-obra, 

Como iremos dAmonstrar, a solução ótima para esse di­

lema, coincide com a estratégia sugerida para a minimização dos cus­

tos de produção de educação: deixar a especificação da mão-de-obra 1 

de certa qualidade ser trabalhada pelo mercado, evitando-se porém a 

especificação antecipada ao nível da educação formal, Em outras pal~ 

vras, ao invés de insistirmos no detalhamento cada vez maior dos cu_r 

sos em todos os níveis, deveríamos procurar formar indivíduos em ca­
tegorias mais amplas, deixando ao mercado (e principalmente às empr~ 

sas) a compatibilização exata desta formação com outros recursos 

existentes, principalmente sob a forma de treinamento interno, ou p~ 

lo financiamento de cursos de especialização de curta duração, 

A compatibilização acima descrita é viável porque, co 

mo já dissemos, o incentivo para uma firma particular investir na 

educação de seus empregados está diretamente relacionado à possibili 

dade de ela apropriar-se dos benefícios futuros, decorrentes desse 1 

investimento. E essa possibilidade aumenta com o grau de especifica­

ção da educação em relação às necessidades da firma: ou seja, quanto 

mais útil for a instrução recebida para a firma Am quAstão, rPlativa 

mente a outras firmas no mercado (isto é, quanto menor as externali­

dades), maior será, "coeteris paribus", a rentabilidade privada esp~ 

rada pelo investimento em educação. Isso significa que já existe uma 

tendência natural do mercado em dedicar-se à educação específica da 

força de trabalho em qualquer nível. Por contraste, a área de educa­

ção geral, pela impossibilidade de retenção dos benefícios, exige a 

participação direta do Governo. 

(l) - Em recente levantamento conjunto, realizado pelo SEP-IPE-SENAI 
sobre características sócio-econômicas de mão-de-obra especia­
lizada, na indústria paulista, foram classificadas 2.700 pro­
fissÕes. 
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A dificuldade de antecipar o comportamento da demanda 

de mão-de-obra a médio e longo prazo é uma consequência direta da im 

possibilidade de antecipar a característica e a magnitude da expan -

sao relativa dos diferentes setores da economia. Um exemplo típico 

é o que ocorreu recentemente, nos Estados Unidos, com a revolução 

tecnológica, causada pelo aparecimento da indústria de computadores, 

E evidente que nenhuma escola profissional previu corretamente a ne­

cessidade de produzir programadores e analistas em número suficiente 

para atender o crescimento dramático da demanda que iria ocorrer al-
~ 

guns anos depois. Mesmo quando a expansao no uso de computadores, 

provocava pressÕes na demanda que j.á tomava a forma· de uma elevação 

no salário real desses especialistas, a rigidez institucional das es 

colas formais não permitiu uma adaptação suficientemente rápida. A 

solução surgiu espontaneamente no próprio mercado, uma vez que, nes­

te caso, além dos incentivos já mencionados, havia o fator adicional 

de que a indústria pioneira em computadores (IBM) era monopolista, 

havendo portanto a possibilidade real da apropriação de grande parte 

dos benefícios gerados pelo treinamento. 

tante deste episódio é que a mão-de-obra 

Outra característica impo!_ 

preferida pela indústria p~ 

ra ser "especificada" era justamente aquela de caráter mais geral, 

já que, para estes, o custo de retreinamento era relativamente menor" 

Tudo indica que a solução oferecida pelo mercado, não só era a mais 

eficiente, como também a única viável. 

Outro caso extremo é o que ocorreu na Russia. Lá ape­

sar de todo o regime rígido de contrÔle de economia, a experiPncia 

com o ensino profissionalizante pelo setor público tem sido um fra 

casso. Vale a pena transcrever o que diz Robert Curtet, da Revue de 

Défense Nationale, em recente artigo publicado no Jornal do Brasil ' 

( 23/l/72): 

''os diferentes estabelecimentos de ensino 

técnico e de ensino secundário especializado, 

que formam anualmente mais de 900 mil técnicos 

e operários especializados, estão estreitamente 

ligados à economia. Daí a complexidade e vari~ 

dade que caracterizam esta categoria de escolas. 
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As autoridades soviéticas estabeleceram 

uma nomencla'tura .para as diferentes profissões f 

e definiram a formação a seguir para cada uma de 

las, Cinco mil e quinhentas profissões do nível 

de operário foram recenseadas, bem como cerca de 

400 do nível técnico. 

Os economistas têm de determinar muitos 

anos antes o número de jov~ns a formar em cada f 

uma destas especialidades. Os diferentes Ministé 

rios republicanos responsáveis pelo ensino médio 

devem estar em condiçÕes de oferecer, anualmente, 

os lugares correspondentes nas escolas. O siste­

ma é extremamente complexo, e erros, bem compre­

ensíveis, são às vezes cometidos. 

que 

Assim, 

apenas 11% 

-na o 

dos 

deve surpreender o fato de 

operários trabalham na espe-

cialidade que adquiriram na escola, Os custos de 

ensino de uma segunda profissão organizado na 

maioria das fábricas não se justificam apenas P& 

la evolução das técnicas, mas também pela neces­

sidade de corrigir os erros quantitativos cometi 

dos ao nível das escolas médias." 

O problema de estimar a demanda futura para categori­

as profissionais é ainda mais complexo num país como o Brasil em que 

a produção de tecnologia está em grande partP fora de seu controle e 

em que existPm difPrPnças rPgionais e setoriais substanciais nos pr~ 

ços relativos dos fatores de produção. E é ainda provável que duran­

te algum tempo as possibilidades mais lucrativas de inovaçÕes tecno-

16gicas estarão na adaptação e não na produção interna de tecnologia. 

Como a direção setorial e a forma de inovação tecnol6gica são que ig 

definem a longo prazo o comportamento da demanda pelas diversas cate 

gorias de mão-de-obra, estamos no caso típico em que a nossa variá­

vel crítica é praticamente ex6gena. E importante ainda perceber que, 

mesmo que as dificuldades da demanda fossem corretamente identifica­

das, a ausência de homogeneidade absoluta de fatores de produção, 

principalmente para a função gerência, faz com que a especificação 1 

realizada pela escola formal nunca seja exatamente aquela desejada 1 
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pela firma individual e daí a necessidade de retreinamento. O que se 

sugere é a transferência desta função inteiramente para as firmas, 

garantindo-se melhores condiçÕes de adaptabilidade e flexibilidade 1 

do produto da escola formal, com o menor custo possível. 

O problema de educação específica "versus" formal tem 

outra dimensão. Quando a preocupação profissionalizante se desenvol­

ve a um a serem nível regional ou mesmo local, há o perigo de estimu 

lar-se o tratamPnto excessivamente micro de um problema cujas dimen­

sões é basicamente macro. Consideremos a situação dP uma escola que 

tem que definir os níveis de especialização ofPrecidos durante os 

próximos, digamos, quatro anos. Quase que por definição, o seu hori 

zonte estará limitado pelas condiçÕes de mercado de trabalho da cida 

de ou quando muito do município. Vamos considerar a hipótese mais o­

timista de que os níveis de especialização escolhidos hoje correspog 

dam realmente às necessidades da demanda daqui a quatro anos, e con­

sequentemente este pessoal, após a conclusão do curso, encontre em 

prego com facilidade. No Entanto, é possível imaginar uma situação ' 

em que em outro estado exista um excesso crônico de demanda por ou 

tro tipo de mão-de-obra que não pode ser satisfeito apenas pela pro­

dução local. De fato, a situação descrita acima é tal que o salário 

real no último estado para um nível comparável de qualificação, é 

bem mais elevado do que no primeiro estado. Consequentemente, os in­

divíduos e a economia como um todo seriam beneficiados se houvesse 1 

migraçao de mão-de-obra do estado de menor salário real para o de 

maior, até que qualquer diferencial ( a não ser aqueles explicados 1 

por variações de custo-de-vida) fosse eliminado. A especificação ex­

cessiva da mão-de-obra no estado de menor salário rPduz porém subs -

tancialmente a mobilidade da mão-de-obra, eliminando desta forma, 

uma das fontes importantes de crescimento econômico, principalmente 

por nao envolver qualquer adição líquida de recursos. 

Se no exemplo acima considerássemos também a possibi­

lidade de inovaçÕes tecnológicas, durante o período, diminuírem sUbs 

tancialmente o valor de mercado de certos tipos de mão-de-obra, terí 

amos a outra componente do custo social da especificação excessiva 1 

ou prematura da mão-de-obra: o aumento da taxa de obsolescência do 1 

capital humano, face a mudanças não antecipadas na magnitude e dire­

ção do progresso tecnológico. 
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A redução na mobilidade de fatores devido à inadequa-
-çao do treinamento é particularmente crucial para aqueles setores em 

que há uma tendência a longo prazo para uma redução da participação 

relativa de sua renda, devido às condiç3es de inelasticidade da de­

manda agregada pelos bens aí produzidos. O exemplo típico é o do se­

tor agrícola, onde em muitas regi3es a melhor solução do ponto de 

vista econômico é possivelmente a de treinar mão-de-obra para deixar 

essa regioes. Se a idéia de profissionalização ao nível formal for 1 

transplantada para a agricultura, corremos o risco sério de preparar 

mão-de-obra que no futuro será expulsa do setor, sendo ao mesmo tem­

po inadequada para ser absorvida em outras atividades. Este problema 

ganha ainda maior importância por algumas características peculiares 

do capital humano. A rentabilidade do treinamento para firma depende, 

além do grau de especificação, da idade do indivíduo, já que esta d~ 

fine o período durante o qual os benefícios sob a forma de acrÁscimo 

de produtividade podem ser apropriados. E lógico portanto que quan­

to mais velho o indivíduo, menor,"coeteris paribus", serão os benefí 

cios gerados e, consequentemente, menor será a possibilidade da fir­

ma investir no seu treinamento. A dimensão trágica do problema é re 

velada quando, por ana1ogia, verificamos que, para uma máquina velha 

e obsoleta, sempre há a alternativa de vendê-la no mercado pelo va­

lor de sucata, enquanto que, para o capital humano, nem esta possibi 

lidade existe. 

5. CONCLUSÕES 

Considerando que um dos elementos dinâmicos de nossa 

economia na década de 70 será a acumulação de capital tecnológico 

(pesquisa) em contraste com as décadas anteriores, em que toda a 

atenção esteve voltada para o capital físico (máquinas, equipamentos, 

construç3es), procuramos as bases teóricas para uma política racio­

nal de investimento em educação, 

As principais conclus3es foram: 

cios privados 

1) As divergências entre 

justificam a participação 

benefícios sociais e benefí-

do 

em educação, mas a 

ráter mais geral. 

ênfase deveria ser dada 

Governo no investimento 1 

na instrução formal de ca 
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2) O mercado tem as condiçÕes (sinalização fornecida 

pelo sistema de preços) e a flexibilidade natural para compatibili­

zar a oferta de mão-de-obra de diferentes níveis de instrução prod~ 

zida pela educação formal (governo) com as necessidades específicas 

de cada setor. Esse ajustamento será mais fácil (ou seja, realizar­

-se-á com menor custo social), se o produto da educação formal nao 

for excessivamente específico. 

A análise anterior evidência a importância do papel' 

da educação no processo de crescimento econômico. Além das linhas 1 

gerai,s de uma política ótima de investimento em educação, existem 1 

outras implicações que valem a pena ser exploradas. 

A primeira diz respeito à realocação de recurso para 

treinamento da mão-de-obra agrícola, seja pelo pouco estímulo que a 

própria empresa agrícola em zonas tradicionais tem para melhorar o 

nível educacional de sua força de trabalho, como também pela dificu! 

dade que mesmo os esquemas engenhosos do tipo MOBRAL têm para atin­

gir esta faixa da força de trabalho. No caso da agricultura, não é 

suficiente oferecer apenas a educação gratuita. E necessário algum 

subsídio explícito para compensar o agricultor, principalmente no 

caso de propriedades familiares, pela perda temporária de sua força 

de trabalho. Em termos de conteúdo do treinamento, a solução mais 1 

racional é oferecer a educação formal apenas para os indivíduos em 

idade escolar convencional. Para ou outros, já engajados na força 

de trabalho, devido ao custo de oportunidade mais elevado, a alter­

nativa é treiná-los em alguma ocupação específica para absorção em 

outras regiÕes agrícolas, cujo nível de produtividade é mais eleva­

do, ou então treiná-lo em ocupaçÕes, cuja demanda se localiza fora 

do setor agrícola (exemplo: bombeiro, barbeiro, etc.). Uma parte 

dos recursos do Proterra poderia ser destinada para utilização esp~ 

cífica no treinamento da mão-de-obra agrícola, 

Com respeito à mão-de-obra industrial, uma solução ' 

que minimizaria as possibilidades de excessiva especificação local, 

reduzindo a mobilidade da mão-de-obra e aumentando as possibilidadss 

de obsolescência prematura é o estabelecimento de coordenaçÕes seto­

riais para os diversos cursos profissionalizantes, ao invés das cooE 

denações estaduais ou municipais. Assim, haveria os cursos voltados 

para o setor têxtil, outros para siderurgia, mecânica, etc., os 

quais receberiam uma orientação unificada, independente da localiza-
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~ 

çao geográfica das escolas, ou, em outras palavras, independente da !IJil 

situação de curto prazo do mercado de trabalho local. A grande vant§!_ -

gem desta ligeira modificação organizacional é que haveria aumento ' 

considerável da mobilidade do fator mão-de-obra e melhoria do fluxo 

de informações acerca das condiçÕes de trabalho entre as diversas ig 

dústriasque compÕem um setor específico. Em termos práticos, isto 

significa que uma escola localizada, por exemplo, em Friburgo poderá 

estar formando empregados para serem absorvidos no mercado gaúcho, ' 

já que a situação do mercado de trabalho é tal que em Friburgo exis­

te excesso de oferta, enquanto que no Rio Grande do Sul existe exces 

so de demanda por certo tipo de mão-de-obra. Desta maneira, poder-s§!. 

-á corrigir uma das consequências mais indesejáveis da profissionali 

zação que toma como ponto de referência o mercado local: a redução ' 

na mobilidade do fator trabalho. 

Finalmente, tendo em vista a bateria atualmente exis­

tente de incentivos fiscais, que beneficiam a utilização de capital 

físico, não parece ser demais estudar a possibilidade da extensão de 

alguns benefícios para o fator trabalho e particularmente para a me­

lhoria do seu nível de educação. Este esquema poderia tomar a forma 

de um subsídio direto à utilização de mão-de-obra, aproveitando o 

sistema já implantado de Previdência Social. Em outras palavras, o ' 

subsídio seria caracterizado pelo de um cancelamento dos débitos tra 

balhistas das firmas beneficiadas, premiando desta maneira as que 

utilizassem relativamente mais mão-de~obra. Poder-se-ia pensar tam -

bém num esquema mais sofisticado, tornando o subsídio progressivo 

até um determinado nível de qualificação da mão-de-obra~ a fim de in 

centivar a melhoria do nível educacional da força de trabalho ao log 

go do tempo, facilitando a absorção de novas tecnologias. 

Outra contribuição importante que o setor privado po­

deria dar em termos de educação seria através da dinamização da in~ 

dústria editorial, no que diz respeito à produção de livros didáti -

cos. Na faixa que vai do primário ao colegial, o problema principal 

é o Governo criar condiçÕes para a exploração de economias de escala 

que levariam totalmente a uma redução substancial do preço para os 

consumidores finais, bem como ao alargamento do mercado. Para isto ' 

seria necessário a redução, através de seleção mais criteriosa, do ' 

grupo de livros que tem realmente condiçÕes de se tornar "leitura o­

brigatória", evitando-se ao mesmo tempo a obsolescência acelerada 
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destas obras. Na faixa universitária há necessidade de algum estím~ 

lo adicional, en~uanto o mercado for limitado. De um lado, criar 

condiçÕes para ~ue o cientista nacional tenha possibilidades de es­

crever livros didáticos. E também importante algum subsídio à indús 

tria editorial privada, para ~ue seja lucrativa a produção e comer­

cialização deste tipo de livros, através da dinamização de es~uemas 

já existPntes (como a garantia de compra de certo número de livros) 

e a criaçao de novos mecanismos, como o pagamento dos direitos auto­

rais e/ou o custo de tradução de importantffiobras científicas estran 

geiras. 



-24-

II - TECNOLOGIA 

INDICE 

l. T('cnologia e crl'>scimento econômico 

2, A produção de pesquisa 

2.1 Pesquisa Básica x Pesquisa Aplicada 

2.2 O Papel das Universidades como Centros de Pesquisa 

2.3 Os :Benefícios da Pesquisa Mundial Básica 

2.4 A Indústria Nacional de Pesquisa Aplicada 

3. Produção Interna "versus" Importação de Tecnologia 

4, Monopólio "versus" Competição 

5. O Papel da Pesquisa no Setor Agrícola 

6, Exportação, Fusões e os Investimentos em Pesquisa 

7. A Política de Patentes 

8. Sumário e Implicações Bara Uma Política 

9, Referências Bibliográficas 

Pgs. 

25 -

31 

31 -

35 
35 -

37 -
38 -
41 -

42 -

48 

48 -

51 -

54 

,_.,/ , , 
.I' 
I' ., 
·~~' 

li!' 

• • 1)1!! 

• • 
30 • • 

I" 

34 li!' 

• • 37 • 
38 • • 41 • 
42 • 
47 • • • • 51 .. 
53 .. .. .. .,. .. 

• • • • • • ~ 
~ 
~ r 



-25-

TECNOLOGIA 

l. TECNOLOGIA E CRESCIMENTO ECONOMICO 

O papel do progresso tecnológico no processo de cres­

cimento econômico é fundamental apesar da mensuração de sua contri­

buição líquida ser bem mais difícil do que no caso dos investimentos 

em educação. Na verdade, em última instância, o,s benefícios de qua1_ 

quer'inovaçao deveriam ser atribuídos à acumulação original de capi­

tal humano que permite o desenvolvimento do "know-why" (ciência) e 1 

de sua transformação no "know-how" (tecnologia ou inovação propria 

mente di ta)\ 1 ) 

O efeito básico de qualquer inovação tecnológica é o 

de aumentar a quantidade de produto por ~~dade de insumo utilizado. 

As suas consequências são, todavia, bem mais complexas, já que, em 1 

geral, há também modificaçÕes na qualidade dos insumos e produtos e 

aumento na própria escala de produção. As mudanças de qualidade de­

vem ser interpretadas num sentido bem amplo. Elas incluem, por exem­

plo, casos específicos de um novo equipamento que consegue fazer exa 

tamente a mesma coisa que o antigo, mas a um preço relativo menor: 

casos mais gerais em que a queda do preço relativo do novo equipameg 

to reflete, não apenas decréscimo no custo real de sua produção, mas 

também mudança no próprio fluxo de serviços: pode realizar as anti -

gas funções com maior eficiência e muitas outras funçÕes adicionais. 

Uma maneira ainda mais precisa para caracterizar o i~ 

pacto do progresso tecnológico para a firma individual é dizer que , 

com a mesma quantidade de fatores, podemos agora obter maior quanti­

dade de produto ou, simetricamente, que o mesmo nível de produção 

inicial pode ser obtido com menor custo. 

Para isso é importante distinguir entre mudanças tec­

nológicas do tipo organizacional (exemplo típico, na agricultura, se 

ria a racionalização do sistema de estocagem e comercialização ou a 

adoção de novas técnicas de plantio), em contraste com a introdução 

de novos fatores de produção (mecanização, fertilizantes, etc.). A 

diferença fundamental é que, no primeiro caso, os ganhos de produti~ 

vidade tendem a se distribuir de maneira mais uniforme entre os 



diverso~ fatores 

mesmo tipo), não 
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de produção (mesmo entre "novos" e "velhos" de um 1 

havendo, portanto, em princípio, alteraçÕes ràdi.:. 

cais nas proporçÕes em que os diversos fatores estão sendo utiliza -

dos. Já no segundo caso, as proporções serao quase que necessariameg 

te modificadas, beneficiando os fatores que são complementares aos 

recém-introduzidos, os ganhos sendo tanto maiores quanto mais inelás 

tica for a sua oferta. De maneira geral, é provável que o progresso 

tecnológico leve a deslocamentos de fatores de um setor de atividade 

para outra, a magnitude e a rapidez do fluxo dependendo das caracte­

rísticas específicas da inovaçao. 

De maneira geral, mesmo as mudanças tecnológicas do ' 

tipo organizacional levam a alguma modificação nas proporçÕes dos f~ 

tores utilizados. Em termos deste impacto é interessante ainda dis -

tinguir as diversas formas de progresso tecnológico: poupador de mão 

-de-obra ( quando a produtividade marginal do capital aumenta relati 

vamente à da mão-de-obra, levando o produtor a utilizar uma relação 

capital-trabalho mais elevada na nova tecnologia), poupador de capi­

tal (quando, simetricamente, a produtividade marginal da mão-de-obra 

aumenta relativamente à do capital, levando o produtor a utilizar 

uma menor relação capital-trabalho na nova tecnologia) e neutro 

(quando as produtividades marginais relativas dos dois fatores perm~ 

necem constantes). Consequentemente, uma tecnologia poupadora de 

mão-de-obra (ou, o que é exatamente a mesma coisa, intensiva de capi 

tal) tende a liberar o fator trabalho, enquanto o oposto ocorre com 

a tecnologia poupadora de capital (isto é, intensiva de mão-de-obra), 

E importante perceber que a variável crítica para a distinção "inten 

siva de mão-de-obra" ou "intensiva de capital" para a nova tecnolo 

gia é a relação capital-trabalho e não, como Á muito comum, a rela 
-çao trabalho-produto ou capital-produto. Em termos práticos isto 

significa que a mecanização ou a utilização de equipamento pesado 

não deve ser aprioristicamente confundido com tecnologia poupadora 1 

de mão-de-obra, já que muitas vezes estas modificações levam também 

à economia de outros tipos de capital (por exemplo, área útil da 

construção civil), de tal forma que, no agregado, a relação capital­

-trabalho média pode ainda diminuir. Um exemplo típico é a utiliza­

ção da linha de montagem contínua na indústria. 
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Existem grandes dificuldades em testar empiricamente 

os conceitos acima, principalmente pela hipótese simplificadora im­

plícita de que capital e trabalho são homogêneos. Na discussão ante­

rior sobre educação, chamamos a atenção justamente para a necessida­

de de considerar mão-de-obra com diferentes níveis de educação como 

fatores totalmente diversos do ponto de vista econÔmico. Da mesma 

forma sugerimos para a provável característica "intensiva em mão-de­

-obra qualificada", de muitas das inovações tecnológicas. As classi­

ficaçÕes acima, pela sua própria simplicidade, ainda são porém estr~ 

mamente úteis para a compreensão das características econômicas bási 

cas do progresso tecnológico. A própria evidência empírica de qual ' 

tem sido a característica média do conjunto de inovaçÕes em termos ' 
-da proporçao de fatores utilizados, pode ser aproximada pelo impacto 

em termos da remuneração dos diferentes fatores e, particularmente, 

pela participação relativa de seus rendimentos sobre o total da ren­

da. Quando o progresso tecnológico é poupador de capital, há em ge­

ral, aumento na participação relativa do trabalho, ainda que o total 

da renda atribuída ao capital não diminua. Quando é poupador de mão­

-de-obra, há, em geral, diminuição na participação relativa da mão-

-de-obra e, quando é neutro, a participação relativa dos diferentes 

fatores permanece inalterada. A qualificação "em geral" diz rP.speito 

à complexidade dos resultados quando se considera a possibilidade da 

elasticidade de substituição entre trabalho e capital ser menor do ' 

que a unidade. Neste caso, o decréscimo "ex-post" de preços relati 

vos, por exemplo, da mão-de-obra pode mais do que compensar o aumen­

to inicial na sua quantidade, fazendo com que o efeito líquido do 

progresso tecnológico do tipo "poupador de capital" seja o de redu 

zir a participação relativa da remuneração da mão-de-obra no total. 

A fim de chegarmos a indicações precisas quanto às 

características básicas de nosso progresso tecnológico, seria neces­

sário trabalhar com dados desagregados, principalmente para subseto­

res industriais onde sabe-se "a priori" que o progresso tPcnológico 

tem sido mais acentuado (tais como Química, Farmacêutica e MPcânica) 

e onde exista a possibilidade de manter constantes outras variáveis 

que também afetam o comportamento das participaçÕes relativas dos 

diferentes fatores. 
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Independentemente porém de ~ual~uer verificação empí~ 

rica mais cuidadosa, existem argumentos suficientemente fortes que 1 

indicam a provável característica relativamente intensiva de capital 

(ou poupadora de mão-de-obra) no caso brasileiro. E ~ue a maior par­

te da tecnologia utilizada no país veio incorporada ao esto~ue de 

capital físico importado, Ora o ~ue leva a um produtor de tecnologia 

optar, entre o grupo das ~ue são "poupadoras de capital" relativameg 

te às "poupadoras de mão-de-obra", é evidentemente o preço relativo 

do trabalho e do capital da inovação e os custos relativos de produ­

ção de um outro tipo de tecnologia. Assim, em uma economia em ~ue a 

mão-de-obra de certa ~ualidade é relativamente mais escassa e conse­

quentemente seu preço relativo é mais elevado, supondo ~ue as dife -

renças entre os custos de produção de tecnologias alternativa:s não 1 

sejam muito acentuadas, o lucro privado seria maior na produção de 1 

tecnologia "poupadora de mão-de-obra". Na medida ~ue a estrutura de 

preços relativos (e conse~uentemente a escassez relativa) dos dife -

rentes fatores de produção varie de pais para país, é bem possível ' 

que a tecnologia produzida por um deles não seja lucrativa para uti­

lização pura e simples no outro. No caso brasileiro, o transplante 1 

de tecnologia estrangeira tem sido lucrativo do ponto de vista priv~ 

do por~ue os preços de mercado foram artificialmente alterados, de ' 

modo a não refletirem fielmente a escassez relativa dos diferentes ' 

fatores de produção. Hoje em dia já existe suficiente evidência de ' 

que o processo de substituição de importações se caracterizou por 

subsídios extremamente elevados ao fator capital com o uso, por exem 

plo, do sistema de câmbio múltiplo e especial. 

Em geral, grande parte dos benefícios do progresso 

tecnológico transcende a firma ou mesmo o 'Setor ~ue realizou o inves 

timento. O exemplo óbvio diz respeito a melhoria tecnológica no sis­

tema de comunicaçÕes através, por exemplo, da utilização de satéli -

tes. E lógico ~ue os benefícios atribuídos a estes investimentos não 

podem ser inteiramente captadas pelos lucros do setor comunicaçÕes , 

mesmo ~ue este seja; como no caso brasileiro monopolizado. Uma par­

te dos benefícios é transferida para os consumidores sob a forma de 

preços reais mais baratos e maiores ~uantidades consumidas. Isto por 

sua vez beneficiará relativamente mais às firmas ~ue usam de maneira 

mais intensiva o fator corrnmicação, permitindo novas ~uedas de custo 

real ~ue por sua vez se transformarão parte em aumento de lucros e 
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parte (principalmente a longo prazo) em reduçÕes nos preços do produ 

to final para o consumidor. Isto significa ~ue, em ~ual~uer avalia -

ção macroeconÔmica do progresso tecnológico, é fundamental levar em 

consideração, não apenas os efeitos do tipo escala (aumentos de pro­

dução), como também os efeitos-renda causados pela redução nos pre­

ços relativos dos bens e serviços finais. Quando os efeitos-renda 

são considerados, a idéia bastante divulgada de ~ue inovaçao gera ne 

cessariamente desemprego mostra-se totalmente falaciosa. Além da pos 

sibilidade já discutida do mercado orientar automaticamente a produ~ 

ção de tecnologia consistente com a escassez relativa dos fatores de 

produção, mesmo ~ue uma tecnologia seja poupadora de mão-de-obra, a 

conse~uência inicial é de uma diminuição apenas na proporção de tra­

balho em relação ao capital, a ~ual será tanto menor ~uanto maior 

for o aumento de demanda provocado pelos ganhos de renda real. Mesmo 

~ue haja saída lí~uida de mão-de-obra de um dos setores, nada garan­

te "a priori" ~ue esta mão-de-obra não possa ser absorvida em outros 

setores de economia, e daí a importância das políticas educacionais, 

já discutidas anteriormente, ~ue facilitem a mobilidade e reabsorção 

do fator trabalho. 

Como já dissemos no início, a contribuição lí~uida do 

progresso tecnológico é bem mais difícil de ser mensurada do ~ue a 

da educação. A análise das fontes de cre::cimento, apresentada anter_:h 

ormente, deixou claro ~ue existe um resíduo de aproximadamente 25% 1 

da taxa de crescimento do produto real brasileiro ~ue não é explica­

do por nenhum dos fatores lá apresentados. Seria cômodo chamar este 

resíduo de progresso tecnológico, mas é muito mais honesto denominá­

-lo simplesmente a "medida da nossa ignorância". Isto por~ue existem 

vários outros fatores ~ue podem "a priori" ser responsáveis por a~U.§. 

la parcela de nosso crescimento. Por exemplo por falta de dados nao 

conseguimos medir (apesar de reconhecer a sua importância) os 

ganhos decorrentes da realocação lí~uida do fluxo de investimentos 1 

dos setores de baixa para os de alta produtividade. Isto é provavel­

mente de alguma importância, devido às grandes diferenças observadas 

nas taxas de retorno, mesmo dentro de um setor relativamente homogê­

neo como é o representado pelas sociedades anônimas. Além disso, te­

mos todas as externalidades (~ue por definição não podem ser capta­

das pelos preços de mercado), variaçÕes na utilização de capacidade 

(tanto de mão-de-obra, como de capital) e finalmente os benefícios 1 
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das economias de escala. Somente após a eliminação de todos estes fa 

tores é que poderíamos considerar o resíduo "puro" como alguma coisa 

próxima aos benefícios atribuídos à pesquisa e desenvolvimento. 

Mesmo alguns índices meramente quantitativos que re-
-fletem apenas os custos dos investimentos em pesquisa sao difíceis ' 

de obter. Para isto seria necessário computar o total dos gastos pú­

blicos (federal, estadual e municipal), dos investimentos em pesqui­

sas mais a parcela gasta pelo próprio setor privado. Existe interes-

se também em conhecer-se alguma coisa 

necessário incluir, por exemplo, além 

do lado da demanda, onde seria 

dos ítens acima, a compra de 

"know-how" no exterior, que poderia ser aproximada pela remessa de 

"royalties", apesar das dificuldades conhecidas em estimar o valor ' 

socialmente correto da taxa de câmbio, pela existência de tarifas. 

Indices ainda mais precários da produção interna de tecnologia seri­

am o número de patentes ou o número de pesquisadores por setor indus 

trial. Todo este levantamento estatístico só recentemente começa a 

ser feito no caso brasileiro. De qualquer maneira a evidência factu­

al sugere que: 

l. Investimentos em pesquisa e desenvolvimento, ape­

sar do seu caráter altamente probabilístico e consequentemente de 

sua alta taxa de risco têm elevada rentabilidade social. Estudos fei 

tos, por exemplo, para a pesquisa de milho híbrido nos Estados Uni­

dos, estimam que a rentabilidade social destes investimentos P da or 

dem de 300% a 400% em termos reais. 

2. Existe subinvestimento em pesquisa no Brasil, bem 

como mal aproveitamento do produto da pesquisa, gerado no exterior. 

3. Não existem critérios, ainda que necessariamente ' 

gerais, para orientar a alocação dos recursos globais disponíveis pa 

ra pesquisa em relação à participação do setor privado "versus" o se 

tor público; pesquisa básica "versus" pesquisa aplicada; alocação re 

gional, "versus" alocação setorial; produção interna, "versus" impo.!: 

tação. 

A fim de analisar todos esses problemas é fundamental 

estudar algumas características da produção de pesquisa. 
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tema que está sendo estudado, ao invés de sua aplicação prática". 

Em termos econômicos, a Pesquisa Básica implica no au 

mento do estoque de uma forma d!'l capital não físico ( "conh<'lcimRnto" 

em contraste com máquinas e equipamentos), cujo fluxo de bRnefícios 

não pode ser retido apenas pela entidade que incorreu nos custos de 

investimento. O produto da Pesquisa é publicado em jornais científi­

cos e livros e pode ser consumido a um preço negligenciável, não ha­

vendo portanto em princípio nenhuma restrição importante no nível 

ótimo de demanda. Já a Pesquisa Aplicada combina os resultados da 

Pesquisa Básica com outros fatores mais tradicionais (como trabalho 

altamente qualificado e capital) para gerar benefícios que podem ser 

apropriados pelo menos numa quantidade suficiente para tornar viável 

o investimento através da instituição da patente. O resultado aqui é 

oposto ao observado no caso da Pesquisa Básica: com a patente criam­

-se incentivos para a participação do setor privado nesse investimen 

to, mas com o sacrifício de uma redução no nível ótimo de utilização 

do produto da Pesquisa. 

E comum muitas vezes distinguir-se o Desenvolvimento 

("Development") da Pesquisa Aplicada propriamente dita. Assim, usan­

do novamente as definiçÕes da National Science Foundation, a Pesqui­

sa Aplicada corresponde a "investigações voltadas para a descoberta 

de novo conhecimento científico e que tem objetivos especificamente 

comerciais com respeito a produtos ou processos". Já o Desenvolvimeg 

to preocupa-se com "a solução de problemas não rotineiros que sao en 

contrados na transplantação dos resultados da ppsquisa em produtos ' 

ou processos". Em termos econômicos, ambos apresentam porém as mes 

mas características fundamentais descritas anteriormente e, por isso, 

mesmo esta distinção será ignorada a seguir. 

Outra característica da Pesquisa, como atividade eco­

nômica, é o caráter altamente probabilístico (estocástico) do seu 

processo de produção. Além da questão sucesso ou fracasso numa certa 

unidade de tempo, o produto não pode 

nem do ponto de vista qualitativo (o 

ser completamente antecipado, 

que 

ou quantitativo (uma medida da magnitude 

realmente vamos descobrir), 

do fluxo de benefícios). A 

essa altura o argumento poderia ser levantado, afirmando-se que esta 

característica em maior ou menor grau está presente em todas as ati­

vidades econômicas. Numa escala crescente de importância dos elemen-
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é necessário considerar a Pesquisa 

consumo) que estará competindo com 

como a-

muitas 

·"' outras alternativas que a economia oferece. Em princípio, o problema .~ 

de alocação eficiente de recursos pode 

cidas as taxas de retorno esperadas: o 

ser resolvido, uma vez conhe­

critério de eficiência seria 

atendido, se os recursos fossem transferidos para os setores que 

apresentassem taxas de retorno relativamente mais altas. E importan­

te, porém, verificar se existe alguma divergência entre as taxas de 

retorno privadas (que são relevantes para as decisÕes de investimen-

to das firmas e indivíduos) e as taxas de retorno sociais (relevan-

tes para a economia, como um todo, mas não necessariamente para a 

firma específica que realiza o investimento). O caso mais trivial ' 

de divergênc'ia é aquele causado pela existência de impostos. Para a 

firma, a taxa de lucratividade relevante é aquela após o pagamento ' 

àe impostos; para a sociedade, como um todo, os impostos devem ser f 

incluídos no cálculo da rentabilidade, pois sao receitas do governo, 

que irá aplicá-las em consumo e/ou investimento. O caso mais comple-
h 

xo de divergencias entre taxas sociais e privadas, impedindo que a f 

solução determinada pelo mercado seja ótima, é o de externalidade, 

ou seja, quando os benefícios gerados pelo investimento não podem 

ser totalmente apropriados (a curto ou longo prazo) pela entidade 

que realizou o investimento. E dentro dessa ótica que o investimento 

em Pes~uisa deve ser analisado. 

2 .1. PESQUISA BASICA X PESQUISA APLICADA( 2 ) 

Tendo como critério básico o grau de sucesso com que 

os benefícios gerados podem ser apropriados pela entidade que reali­

zou o investimento, é bastante útil distinguir entre a Pesquisa Bá 

sica e a Pesquisa Aplicada, A primeira categoria compreende o deseg 

volvimento científico propriamente dito, o estágio das formulaçÕes f 

teóricas e testes de hipóteses. 

De acordo com a National Science Foundation dos Esta-

dos Unidos, a Pesquisa Básica compreende "a investigação original P.§. 

ra o avanço do conhecimento científico que não tem nenhum objetivo f 

especificamente comercial, ainda que possa estar no campo de interes 

se presente ou potencial 

objetivo fundamental é a 

da empresa" ou ainda "é a pesquisa onde 

compreensao ou conhecimento completo do 

o 
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tos aleatórios, poderíamos citar a Indústria de Transformação, Agri­

cultura e a Prospecção de Minérios. Em parte, isso é verdade, mas 

além do Setor Pesquisas colocar-se certamente no extremo desse spec­

trum de incertezas, o fato de ele ser uma fonte geradora de externa­

lidades torna o problema de alocação eficiente dos recursos particu­

larmente complexo. 

em Pesquisa 

de, como um 

E também razoável esperar que o risco do investimento 

seja 

todo, 

maior para a firma individual do que para a socied~ 

reforçando a divergPncia entre objetos sociais e 

privados, causada pela apropriação dos benefícios. 

Quando consideramos explicitamente o fator risco, 

além da Pesquisa Básica e Aplicada, é interessante classificar a Pes 

quisa em Geral e Específica: a probabilidade de divergência entre ag 

tecipações (ex-ante) e realizações (ex-post) é uma função (tudo mais 

permanecendo o mesmo) inversa do grau de especificações da Pesquisa 

realizada. Em out~as palavras, quanto mais geral é a Pesquisa, mais 

difícil é a antecipação de seus resultados. Uma classificação bastan 

te útil seria então: 

SEGUNDO A APROPRIAÇÃO DOS BENEFICIOS 

SEGUNDO O RISCO 

Básica Aplicada 

Geral A B 

Específica c D 

Na diagonal principal, temos as duas situaçÕes extre­

mas: em A, o risco relativo é máximo (pela incertza implícita quanto 

ao resultado quantitativo e qualitativo da pesquisa) e as possibili­

dades de r0tenção do fluxo de benefícios são mínimas. Ambos os fato­

res trabalhando no mesmo sentido de reduzir a participação do setor 

privado. Por contraste, em D, temos o melhor caso para o investimen­

to privado, porque o risco relativo é mínimo e as possibilidades de 
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apropriação dos benefícios, através de um sistema de patentes, são 

as maiores possíveis. A diagonal secundária reune casos intermediá­

rios em ~ue o risco é mais reduzido, mas permanece o problema da 

apropriaçao dos benefícios (C), ou vice-versa, em ~ue os benefícios 

podem, em princípio, ser apropriados, mas o risco é ainda bastante 1 

grande (B) - A expectativa é de algumas firmas participarem desses 1 

setores, mas o volume de investimento ainda estará longe do nível so 

cialmente ótimo, pois este seria a~uele em ~ue a taxa social de re 

torno (isto é, computados também os benefícios sob a forma de exter­

nalidades) é a mesma em todos os setores A, B, C, e D, e igual à ta­

xa social de retorno de outros investimentos alternativos na econo-

mia. 

E fácil agora compreender ~ue o mecanismo dP mercado 

tPnderia a levar a um superinvestimento na~uele setor de maior lucra 

tividade privada e de menor risco: Pes~uisa Apliçada Específica. De­

pois, em ordem decrescente de importância, teríamos a Pes~uisa Apli­

cada Geral, a Pes~uisa Básica Específica e, por último, a Pes~uisa 1 

Básica Geral. A longo prazo, o crescimento do setor de Pes~uisa Apli 

cada ficaria comprometido, por ~ue ele utiliza como principal insumo 

o produto do setor básico, ~ue estaria sendo "esvaziado" gradativa­

mente. 

Existe para os Estados Unidos evidência empírica que 

suporta o argumento teórico desenvolvido anteriormente. Dados forne­

cidos pela National Science Foundation, referentes a 1967, mostram 1 

~ue, mesmo nas indústrias Químico-Farmacêutica e Petrolífera em que 

são maiores os gastos em Pes~uisa Básica, a sua percentagem no total 

não excede 15%. Quando todas as indústrias sao combinadas, a partici 

pação média da Pesquisa Básica é de apenas 4%, o restante correspon­

dendo à Pes~uisa Aplicada. 

A primeira ~uestao é, então, saber como restabelecer 

um e~uilíbrio alocativo entre os diversos setores, próximo do social 

mente ótimo, o ~ue significa evitar-se o "esvaziamento" do setor A 1 

às custas de um crescimento desmensurado do setor D (~ue seria a so­

lução pura de mercado), processo ~ue culminaria com a estagnação de 

todo o Setor de Pes~uisa, pois B, C e D utilizam como insumo básico 

o produto de A. 
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2.2. O PAPEL DAS UNIVERSIDADES COMO CENTROS DE PESQUISA 

Esse é um caso típico em que a participação do Estado 

pode corrigir as distorçÕes resultantes do livre jogo das forças de 

mercado: a indústria de Pesquisa Básica P a Universidade e nela de 

vem concentrar-se os diversos Centros de Pesquisa. A existÂncia de 

mão-de-obra qualificada que pode ser utilizada eficientemente a um 

preço inferior ao do mercado (já que para os estudantes participar 1 

de uma pesquisa é uma forma de investimento); os ganhos, em termos 1 

de minimizar o custo de informaçao, com a reunião de uma equipe de 1 

especialistas nas diversas áreas do conhecimento humano; a complemeQ 

taridade entre ensino e pesquisa (que deve atuar como elemento dinâ­

mico de desenvolvimento da instituição a longo prazo) fazem da Uni­

versidade o local ideal para a produção de Pesquisa Básica. A tenta­

tiva de estabelecer Centros de Pesquisa isolados da Universidades, a 

nao ser em casos muito especiais, como o das pesquisas para fins es­

tratégicos, deve ser encarada como um substituto ineficiente. Nos 

Centros Autônomos, além dos custos sociais mais elevados para a uti­

lizaçao da mesma quantidade do fator trabalho de uma certa qualidade, 

a taxa de obsolescência do capital humano (cientista) nela envolvida 

tende a ser mais acelerada pelo maior grau de especificaçao (conse -

quentemente, menor fluxo interno de informação) e pela diminuiçao de 

produtividade, causada pela eliminação de uma atividade complementar, 

isto P, o ensino. A hipótese aqui referida pode ser confirmada empi­

ricamente pela experiência norte-americana, com o maior desenvolvi -

mento dos Centros de Pesquisa Agrícola, mantidos pelo Governo junto 

às Universidades, em relação àqueles que nao estavam diretamente li­

gados a nenhuma instituição de ensino. No caso brasileiro, devido a 

uma série de motivos, em geral a Universidade tem dado ênfase relati 

vamente pequena à Pesquisa, por isso mesmo, a médio prazo, a políti­

ca mais inteligente seria utilizar, ao máximo, o luxo de Pesquisa Bá 

sica permanentemente gerado nos centros mais desenvolvidos. 

2.3. OS BENEFICIOS DA PESQUISA MUNDIAL BASICA 

Isso significa que, ao invés de utilizar nossos escas 

sos recursos em projetos ambiciosos de Pesquisa Básica, - cujo cará­

ter altamente aleatório é reforçado quando a qualidade dos fatores 1 

empregados (principalmente humanos) é ainda baixa, em termos de pa 

drÕes internacionais - deveríamos procurar beneficiar-nos das exter-
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nalidades positivas geradas pelos investimentos realizados por ou­

tros países mais desenvolvidos do ~ue o nosso, Uma das formas de ca~ 

tar esses benefícios é através do financiamento de Bolsas-de-Estudos 

ao nível de doutoramento nos grandes Centros de Pes~uisa mundial. 

Na fase atual do desenvolvimento brasileiro em ~ue há 

um visível dese~uilíbrio entre o esto~ue desejado de capital humano, 

~ual~uer ênfase em Pes~uisa Básica poderá levar a uma nova forma de 

evasao de recursos: "knowledge drain". - evasao de conh~cimentos 

em analogia ao já famosso "brain drain" - evasao de cP.rebros. Isto 1 

por~ue, provavelmente, os esporádicos sucessos terão maior utilidade 

em outros países mais desenvolvidos, pela falta, nas nossas frontei­

ras, de fatores complementares. 

·-0 raciocínio anterior nao deve ser interpretado como 

uma sugestão para colocar zero cruzeiros em Pes~uisa Básica Domésti­

ca. Indica apenas ~ue a participaçao relativa da Pes~uisa Básica no 

total dos recursos destinados a Pes~uisa deve ser relativamente p~ 

~uena, e ~ue os recursos a ela dedicados devem ser concentrados nas 

áreas ~ue oferecem o maior potencial para gerar insumos de interesse 

imediato para a Pes~uisa Aplicada. De acordo com a nossa classifica­

ção, os recursos se deveriam concentrar na área de Pes~uisa Básica 1 

Específica. Ao longo do processo de desenvolvimento economico, paúla - -
tinamente irão aumentar as possibilidades de absorção interna dos r~ 

sultados da Pes~uisa Básica, ao mesmo tempo ~ue os riscos tenderao a 

diminuir, devido à melhoria de ~ualidade do esto~ue de capital huma­

no. Ambos os fatores irao contribuir para aumento da sua rentabilid~ 

de social doméstica, justificando o aumento gradual de sua particip~ 

çao relativa no Orçamento global de Pes~uisas. Aliás, como iremos 

demonstrar a seguir a própria viabilidade financeira desta soluçao 

fica assegurada na medida ~ue o produto de Pes~uisa Básica Específi­

ca ou Aplicada Geral permita o financiamento do núcleo de Pes~uisa 1 

Básica Geral nas Universidades. 

A fim de maximizar a internalização do fluxo de Pes­

~uisa Básica gerado no exterior, várias medidas de ordem prática re­

lativamente simples poderiam ser tomadas. A primeira e talvez a mais 

importante é utilizar os conhecimentos modernos da informática e da 

ciência de computadores para sistematização e classificação de infor 

maçÕes. Isto poderia ser realizado através da criação de um Centro 1 

Nacional de InformaçÕes Científicas, ~ue teria a responsabilidade de 
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catalogar toda a produção cientí.fica mundial e nacional, permitindo 

ao cientista brasileiro o acesso imediato, nao só à referência bi­

bliográfica, mas ao próprio artigo ou livro desejado. Esta superbi­

blioteca já funciona em vários países e os benefícios sociais dela 

decorrentes compensariam amplamente os custos de sua implantação. O 

próprio CNIC poderia desenvolver ainda um programa de tradução de ' 

textos básicos, que deveriam ser publicados pela indústria editori­

al privada, desde que lhe fossem proporcionados outros estímulos 

além do lucro de mercado. Alguma coisa neste sentido já vem sendo 

feita, tal como a garantia de compra da quantia mínima necessária p~ 

ra cobrir os custos, mas uma política ainda mais ostensiva é necessá 

ria, tal como: seleção das obras importantes (independentemente da 

origem interna ou externa - de sua produção, o que só pode ser fei 

to com a participação dos "experts" nacionais em cada campo científi 

co), subsídio explícito sob a forma, por exemplo, daquela parcela 

dos custos representada pelos direitos autorais. Outra medida de 

grande alcance e que pode ser realizada com pequeno custo (através ' 

do melhor aproveitamento dos acordos de intercâmbio cultural bilate­

rais) é facilitar a mobilidade internacional do cientista nacional , 

bem como criar condiçÕes para atrair para o país, mesmo temperaria -

mente, cientistas estrangeiros de alto gabarito. 

2.4. A INDUSTRIA NACIONAL DE PESQUISA APLICADA 

A vantagem comparativa do Brasil no Setor de Pesqui-' 

sas está em utilizar o insumo gerado no exterior e cujo custo social 

para nós é praticamente nulo, na elaboração dos projetos nacionais , 

onde o principal objetivo deve ser a compatibilização da oferta de ' 

tecnologia com a constelação dos recursos existentes. O Governo pod~ 

ria então atuar diretamente nas áreas C, B (diagonal secQndária) e , 

ainda, exacerbar ao máximo o interesse privado nessas áreas, além do 

tradicional produto D. 

Uma forma eficiente para a participação direta do Go­

verno nas áreas C e B seria dar às Universidades a flexibilidade ins 

titucional necessária, a fim de permitir que os seus Institutos pos­

sam vender serviços para o setor privado. E hoje fato reconhecido 

que o Fluxo Pesquisa Básica - Específica não é unidirecional. A aprQ 

ximação entre a Empresa e a Universidade traria benefícios diretos , 

não só para o setor privado, consumidor potencial das pesquisas, mas 

para os próprios produtores (cientistas), sugerindo temas de intere~ 
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se nacional que não têm sido tratados com detalhe na literatura es-

trangeira. Em certas áreas, a ligação Universidade - Empresa via ~ 

Pesquisa já se vem processando, mas ainda em caráter bastante infor- .~ 

mal. E fundamental criar as condiçÕes institucionais para que as Uni 

versidades participem, de maneira mais agressiva, neste setor. Esta, 

aliás, é uma importante fonte adicional de recursos que poderá ser ' 

utilizada pelas Universidades, não só para pagar salários competiti­

vos à classe de professores - pesquisadores, como também para compl~ 

mentar recursos destinados à pesquisa Básica de caráter mais geral. 

Antes de analisar outros instrumentos que o Governo ' 

pode manipular, a fim de estimular o desenvolvimento da Pesquisa 

Aplicada, é importante analisar a opção, produzir internamente "ver­

sus" importar. 

3. PRODUÇÃO INTERNA "VERSUS" IlVIPORTAÇÃO DE TECNOLOGIA 

O critério econômico relevante para a avaliação desta 

decisão é a rentabilidade social de cada cruzeiro adicional investi- IJ!II 

do em uma ou outra alternativa. Existem fortes indicaçÕes de que a 

importação indiscriminada de tecnologia - justificada do ponto de 

vista privado, graças às distorçÕes introduzidas nos preços relati 

vos internos pela política ostensiva de estímulo à produção domÁsti­

ca, utilizada pelo Brasil no passado - teve um custo social elevado. 

O problema fcmdamental é fácil de ser entendido. Como chamamos a 

atenção anteriormente, quando os preços de mercado correspondem aos 

preços de eficiência, existe uma tendência natural para a Pesquisa ' 

Aplicada orienta'l"ffie no sentido de desenvolver novo conhecimento, de 

tal forma a economizar os fatores de produção que são relativamente 

mais escassos (e consequentemente mais caros). Isto explica, por 

exemplo, porque os automóveis europeus usam motores cuja caracterís­

tica técnica marcante em relação aos americanos é a economia de com­

bustível: a gasolina é relativamente mais cara na Europa do que nos 

Estados Unidos e consequentemente existe um "prêmio" adicional por 

qualquer inovação que seja "poupadora de combustível". Isto mostra ' 

também que, na medida que os preços reflitam com fidelidade a escas­

sez relativa dos diversos bens e serviços, é bastante provável que ' 

muitas inovaçÕes que tiveram sucesso em outros países não tenham jus 

tificativa, em termos puramente econômicos, no nosso país. Isto mes­

mo considerando que o consumidor do "know-how" estará pagando apFmas 

uma parcela relativamente pequena do custo total da pesquisa que lhe 
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deu origem, 

Idealmente, portanto, só deveria ser importada a tec­

nologia que passasse o teste da rentabilidade social descrito acima. 

Mas, para isto, além do problema quase insuperável de definição da 

função-objetivo que reflita o consenso nacional acerca de metas (que 

podem ser conflitantes num dado horizonte de tempo escolhido como re 

fer~ncia), tais como maximização do nível de emprego, minimizaçao da 

taxa de concentração da renda, maximização da taxa de crescimento do 

produto real, minimização da taxa de crescimento do índice geral de 

preços, etc .... que podem introduzir diverg~ncias adicionais entre 1 

objetivos privados e sociais, é necessário antes de mais nada devol­

ver aos preços de mercado a sua função alocadora. Em termos práticos, 

isto significa diminuir os incentivos artificiais que fazem um país, 

onde o capital e mão~de-obra altamente qualificada são notoriamente 

escassos, ser lucrativo para uma empresa privada utilizar tecnologia 

altamente "skill & capital-intensive". 

Isso acontecendo, o aumento no preço relativo do capi 

tal limitará automaticamente as possibilidades de importação de tec­

nologia, criando ao mesmo tempo estímulos que as empresas domésticas 

invistam relativamente mais em Pesquisas Aplicada. O Governo poderia 

simultaneamente criar estimules fiscais para acelerar o processo de 

equilíbrio entre produção doméstica e importação de tecnologia atra­

vés da organização de Cooperativas Setoriais de Pesquisa. Elas pode­

riam preencher o vácuo dos setores B e C (Pesquisa Básica Específica 

e Aplicada Geral), deixando que os resultados de suas pesquisas fos-
-sem utilizadas por qualquer uma das firmas que compoe o setor, da m~ 

neira mais vantajosa. Estas "cooperativas" seriam então um elemento 

intermediário entre as Universidades e a firma individual e deveriam 

ser organizadas e dirigidas pelas diferentes associaç~es de classes. 

O aspecto importante desta política é que ela daria uma solução ao 1 

impasse causado pela desigual distribuição dos benefícios, riscos e 

custos do investimento nestas áreas de pesquisa, minimizando ainda 1 

o custo social representado pela elevação no preço de venda do 

"know-how", quando uma única firma é a responsável pela sua descober 

ta. 

Outra maneira de analisar o problema importação de 1 

tecnologia é a seguinte: a proteção poderia ser necessária para per­

mitir numa etapa inicial o estabelecimento no País de indústrias re-
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lativamente intensivas em tecnologia. A forma porém desta proteção ' 

subsídio ostensivo ao capital - retira ~ual~uer incentivo 

adaptação desta tecnologia à estrutura interna de preços 

para a 

relativos. 

Além disso, a perpetuação desta proteção diminui os incentivos para 

as empresas investirem domesticamente em pes~uisa aplicada. Isto, 

por sua vez, faz com ~ue, num curto prazo, a tecnologia utilizada pe 

las empresas domésticas, além de antieconômica ~uando avaliada aos 

preços de eficiência, torne-se obsoleta relativamente aos seus comp~ 

tidores estrangeiros. A obsolescência prematura diminui, ao longo do 

tempo, o poder de competição das empresas domésticas, justificando 

novos pedidos para a manutenção ou aumento do nível de proteção, com 

pletando desta maneira o círculo vicioso da ineficiência. 

De maneira ainda mais precisa, do ponto de vista mera 

mente estático, as firmas domésticas ~ue nasceram à sombra da prote­

ção alfandegária, pelas suas características, mono ou oligopolistas, 

ter2o maior incentivo para investir em pes~uisa aplicada do ~ue a~u~ 

las ~ue atuam num mercado competitivo (ou não protegido). A razão 

fundamental é a maior possibilidade de internalizar os benefícios da 

pes~uisa (reduçÕes de custo) sob a forma de maiores lucros. Do ponto 

dé vista social, porém, os benefícios são relativamente pe~uenos, já 

~ue a transferência da melhoria de produtividade para o consumidor , 

sob a forma de uma redução no preço real, é drasticamente reduzida 

Já do ponto de vista dinâmico, a existência de proteção faz com ~ue 

o nível de investimento em pPs~uisa aplicada (ou absorção pura e sim 

ples de tecnologia) nestas firmas, mesmo sendo maior do ~ue em indú~ 

trias não protegidas é menor do ~ue poderia ser obtido, se a competi 

ção fosse não apenas interna, mas também internacional. Como corolá­

rio, as reduçÕes de custo real em indústrias protegidas, ao longo do 

tempo (~uando existem), devem resultar basicamente das economias de 

escala dos aumentos de produção. Apenas uma parcela realmente pe~ue­

na pode ser atribuída ao genuíno inves.timento em pes~uisa ou melho­

ria tecnológica. Existe algum suporte no caso brasileiro para essa 

hipótese, pelas dificuldades de certas indústrias de bens de capital 

(e portanto, de proteção limitada) sobreviverem com os níveis passa­

dos de proteção. Ao mesmo tempo, as indústrias em ~ue há clara indi­

cação de reduçÕes de custo real e aumento do poder competitivo são 

as de bens de consumo duráveis, em ~ue há possibilidade de produção 

em massa: automóveis, aparelhos domésticos, etc. 
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Portanto, mesmo do ponto dF> vista F>xclusivo dP maximi 

zar a absorção da tRcnologia, um esquema ótimo de proteção dPveria 1 

decrescer gradualmente ao longo do tempo. O período de redução e o 1 

nfvel final de proteção (que não precisa necessariamente ser igual a 

zero) dependeriam das características de cada indústria e do grau de 

competição interno e externo. O importante é que a nova regra do jo­

go seja conhecida "a priori", a fim de facilitar o ajustamento das 1 

expectativas dos empresários e consequentemente os seus planos de in 

vestimentas. 

E importante verificar as implicações de toda a análi 

se anterior para um problema que já se vem tornando crítico que é o 

de transferência interna de tecnologia. De fato, o raciocínio anteri 

or permanece em principio válido, sendo apenas necessário a substit~ 

ição de importação _tl.e tecnologia "versus" produção interna por, exern 

plificando, região Sul "versus" Nordeste. No caso específico do Nor­

deste, onde o problema de rnaxirnização do nível de emprego é crucial, 

estímulos adicionais precisam ser canalizados, no sentido de permi -

tir certa rPgionalização da tecnologia utilizada. Isto poderia ser 1 

alcançado com urna transfPrência de part" dos subsídios ao capital pª 

ra a mão-de-obra, não só diretamente (cancelamento dos débitos traba 

lhistas), mas indiretamente, através dos subsídios explícitos para o 

treinamento na empresa. A regionalização das c0operativas de Pesqui­

sa Aplicada descritas anteriormente seria o principal instrumento pª 

ra permitir uma conciliação mais eficiente entre a tecnologia dispo­

nível e a matriz de preços relativos dos diferentes fatores de prod~ 
~ 

çao. 

4. MONOPClLIO "VERSUS" COMPETIÇÃO 

Outra consequência importante é que no estabelecimen­

to de incentivos fiscais para a Pesquisa Aplicada uma distinção deve 

ria ser feita entre setores monopolizados da economia e aqueles alta 

mente competitivos (Petróleo x Têxtil ou Agricultura em geral), Como 

ficou claro da discussão anterior, no :primeiro caso o problema é es­

timular a transferência dos benefícios, enquanto que, no segundo, o 

problema é justamente o de eliminar as diferenças entre benefícios ' 

privados e sociais, a fim de assegurar a participação da firma indi­

vidual na pesquisa. 
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Em termos práticos isto significa que a idéia anteri­

or de cooperativas de pesquisa ou mesmo subsídio direto a projetos 1 

específicos é muito mais relevante para as indústrias competitivas 1 

do que para aquelas monopolizadas. Para a indústrias monopolistas, 

os incentivos deveriam ser dirigidos para a fase de comercialização 

da inovação, fazendo com que uma proporção maior dos benefícios se­

jam efetivamente transferidos para os consumidores sob a forma de 

uma diminuição no preço real, ao invés de um aumento puro e simples 

do lucro monopolista. Na medida que o setor monopolizado pertença 1 

ao governo, esse objetivo pode ser alcançado através de um ajustameg 

to direto na política de preços. Em outras ocasioes, o governo pod~ 

ria atuar como intermediário, subsidiando o uso da nova tecnologia 1 

para competidores potenciais, o que indiretamente levaria, em pouco 

tempo, a uma aceleração da taxa de transferência dos benefícios para 

o consumidor. Quando, finalmente o tamanho do mercado ou a existên -

cia de economias de escala desaconselhasse a opção anterior, o inceg 

tivo deveria tomar a forma de subsídio explícito para o consumidor e 
-nao para a firma, caso contrário, estaríamos simplesmente aumentando 

sua taxa do lucro monopolista. 

5. O PAPEL DA PESQUISA NO SETOR AGRICOLA 

A característica de competição faz com que na agricQh 

tura o progresso tecnológico só se transforme em acréscimo de renda 

líquida para o setor quando ele é privilégio de apenas uns poucos 

produtores. Isto porque, enquanto a maioria permanece com o uso de 1 

fatores tradicionais, a variação na oferta total não é suficiente pª 

ra afetar o preço de mercado. Quando porém os benefícios da moderni­

zação são estendidos a grande número de produtores, o aumento subs 

tancial na oferta causa a queda no preço de mercado. O drama partio~ 

lar da agricultura é que esta queda no preço encontra, neste caso, 

uma demanda agregada relativamente inelástica, resultando numa dimi­

nuição da renda bruta, que é possivelmente maior do que a queda ini­

cial de custos, podendo levar a uma diminuição "ex-post" tambPm da 1 

receita líquida do setor. Este mecanismo, aliás, explica em linhas 1 

gerais a tendência universal para a diminuição da participação do se 

tor agrícola no total da renda nacional, com o processo de desenvol-· 

vimento econômico. Em resumo, é bem provável que a consequência do 

progresso tecnológico seja a saída líquida de fatores da agricultura 

e a transferência de grande parte dos benefícios para os consumidores, 
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sob a forma de uma redução de preço real e maiores quantidades consu 

midas. 

E evidente primeira A 

pode extre que a consequencia ser 

mamente benéfica para a própria agricultura, já que grande parcela ' 
de seus produtos é consumida diretamente no próprio setor, e' porta)1_ 

to, uma queda no preço relativo de qualquer produto tomaria forma de 

acréscimos de renda real que não podem ser desprezados. A segunda 

consequência, porém pode se ~ransformar num problema, se as caracte­

rísticas tecnológicas de outros setores bem como suas taxas de cres­

cimento desaconselharem uma liberação muito rápida de fatores da 

agricultura (principalmente mão-de-obra devido à característica "in­

tensiva de mão-de-obra" da tecnologia empregada). Para esta última ' 

possibilidade existem duas alternativas básicas de política econômi­

ca que não são da maneira alguma mutuamente exclusivas: a primeira é 

controlar a produção de tecnologia para o setor agrícola. A segunda, 

influenciar a direção e magnitude de sua oferta. 

Quanto à primeira alternativa, tudo aquilo que disse­

mos anteriormente quanto à importação indiscriminada de tecnologia e 

às consequências da política protecionista que caracterizou nossa i)l 

dustrialização é válido, na medida que grande parte dos insumos mo­

dernos consumidos pelo setor seja produzida pela indús,tria. 

O preço elevado dos fatores modernos produzidos pelo 

setor industrial (como, por exemplo, fertilizantes) torna antieconô­

mico a sua adoção pelo setor agrícola, dificultando o aumento de prQ 

dutividade a longo prazo. Isto levou a uma situação paradoxal, já 

que, para conciliar a existência do produto doméstico de custos ele­

vados com a necessidade de modernizar a agricultura, foi necessário 

o pagamento de subsídios a vários insumos agrícolas. Como estes sub­

sídios, por sua vez, têm por objetivo fundamental proteger a indús -

tria nacional já instalada e só secundariamente modernizar a agricu! 

tura, as distorções iniciais de preços relativos são transferidas 

também para o setor agrícola, levando muitas vêzes a uma substitui -

ção exagerada de capital por trabalho. E óbvio que também neste caso 

a manut~nção de preços de mercado a níveis de eficiência teria conse 

quências altamente saudáveis em termos de eliminar qualquer libera 

ção desnecessária de mão-de-obra. Mas parece fora de dúvidas que a 

medida de maior impacto para conciliar a necessidade de ganhos de 

produtividade no setor agrícola com o objetico social de manutenção 
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do nível de emprego é alocação de recursos para a pesquisa de melho­

rAs sementes e variedades. Este, aliás, é o caso típico em que a im­

portação pura e simples de inovaçoes realizadas no exterior dificil 

mente é a solução viável. As diferPnças de clima e solo e o proble­

ma de r~sistência a doenças fazem com que dificilmente uma variedade 

agrícola de alta rentabilidade, por exemplo, na Europa, possa ser p~ 

ra e simplesmente transplantada para o Brasil. Além disto, existe o 

próprio problema de seleção dos produtos que tenham maior rentabili­

dade social "ex-ante", em termos de pesquisa num país e em outro. Co 

mo primeira aproximação, a participação de cada produto no total da 

renda agrícola é um critério relevante para selecionar as diferentes 

oportunidades potenciais de pesquisa. Isto significa, por exemplo, 

que, no Brasil, qualquer pesquisa que resulte numa redução dos cus 

tos de produção de café tem rentabilidade "ex-ante" mais elevada do 

que, por exemplo, girassol. Como a importância relativa de cada pro­

duto agrícola varia enormemente de país para país, fica claro que e~ 

ta é uma área em que temos de desenvolver grande esforço de produção 

interna. Dentro do raciocínio apresentado, as técnicas agrícolas de­

senvolvidas no país deveriam ser intensivas em terra e mão-de-obra e 

poupadoras de capital, minimizando, portanto, a possibilidade de li­

beração excessiva de mão-de-obra. 

O outro ajustamento que pode ser 

çao dos subsídios em produtos agrícolas dP alta 

fPito é a concentra­

Plasticidade de dR 

manda. Neste caso praticamente inexiste a possibilidade de uma queda 

no preço final mais do que compensar a redução nos custos. Nesta ca­

tegoria estariam incluídos os produtos de exportação em que o Brasil 

tem participação relativamente pequena na produção mundial e produ -

tos alimentares cuja participação nos orçamentos das famílias de ren 

das mais baixas é bastante elevada. No primeiro caso, a alta elasti­

cidade-preço da demanda garante que a expansao da oferta, em respos­

ta ao subsídio, será automaticamente absorvida pela demanda, sem ne 

nhum efeito depressivo sobre os preços. No segundo caso, a alta ela~ 

ticidade-renda da demanda, faz com que o aumento de renda real das ' 

classes mais baixas, causado pela redução do preço relativo dos pro­

dutos alimentares, garanta a expansão da demanda, minimizando qual -

quer impacto negativo do aumento da oferta sobre a receita. E ainda 

claro que, neste último caso, a transferência de renda se faria des­

proporcionalmente a favor dos indivíduos mais pobres. 
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A lição básica a ser apreendida, a partir da análise 

é na medida em que o subsídio aos insumos modernos leve a uma expan-
~ 

sao da oferta mais do que proporcional à da demanda, e esta apresen-

tar características de inelasticidade, haverá tendência para redução 

na participação relativa da renda do setor na renda agregada da eco­

nomia. E evidente que, em termos globais, dependendo da taxa de ex -

pansao da oferta de trabalho, isto, ainda que setorialmente implique 

numa saída de fatores de produção, não significa que o progre;sso tR.Q 

nológico (independente; de sua caractRrística) resulte nRCRssariame;n~ 

te em dRsemprego, já que a demanda agregada pode; crescer a uma taxa 

maior do que a oferta. E claro, porém, que; alguns de;sajustamentos s~ 

toriais irão necessariamente ocorrer, e daí a necessidade; de políti­

cas, como a educacional, que facilitem a reabsorção da mão-de-obra 1 

expelida pelos setores em contração. No caso brasileiro, devido à 

característica "intensiva de mão-de-obra não qualificada" da agricu;!;_ 

tura e relativamente "intensiva de capital" do setor industrial, uma 

aceleração do progresso tecnológico na agricultura, mesmo que nao se 

ja poupador de mão-de~obra, poderá dificultar a manutenção de um ní­

vel elevado de emprego, a nao ser com taxas extremamente elevadas de 

expansão industrial. E evidente que a solução para este problema não 

é desestimular a introdução de novos insumos na agricultura, ou impe 

dir, através de uma política de sustentação de preços, que os henefi 

cios, sob a forma de maiores quantidades e preços mais baixos, sejam 

transferidos para os consumidores, transformando-se apenas em lucros 

para os agricultures. Apesar de toda engenhosidade com que possam 

ser imaginadas as estratégias que minimizem este tipo de problema, 

ele é praticamente inevitável a longo prazo. E muito comum argumen 

tar-sR que no caso brasileiro, devido à alta elasticidade da oferta 

de terras·, uma agricultura meramente; extensiva ,li suficiente para ga­

rantir uma oferta adequada de alimentos, sem criar os desequilíbrios 

que a modRrnização acarreta. Um,esquema deste tipo é RquivalentR à 1 

perpetuação dos baixos níveis de renda da população rural, já que im 

plica em taxa nula de crescimento da produtividade do trabalho, e é 

impossível haver aumentos significativos do salário real, se não hou 

ver uma contrapartida de ganhos em produtividade. Além do mais, em 1 

relação à oferta agrícola, o problema não pode ser colocado em termos 

simplistas de apenas "quantidades adequadas". E fundamental saber-se 

a que preços as necessidades futuras da economia poderão ser satisfei 

tas, e é evidente que, sem a modernização da agricultura, os custos 
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de produção tenderão a ser crescentes. Mesmo ~ue não houvesse pres­

sões do mercado de trabalho, - o ~ue é uma hipótese extremamente oti 

mista, já ~ue mais cedo 

~ualificada, tenderia a 

-ou mais tarde ~ual~uer "reserva", mesmo nao 

ser esgotada - a incorporação de terras mais 

distantes dos centros consumidores e de pior ~ualidade se irá refle­

tir numa elevação de custos. 

No caso da agricultura, o problema da adoção de inova 
-çao é ainda mais crítico do que em outros setores. As taxas de ado-
-çao é uma nova variedade, por exemplo, variam de fazendeiro para fa-

zendeiro, dependendo diretamente da sua atitude em relação ao risco 

("avesso ao risco" versus "amante do risco"), da importância relati­

va do produto no total de sua renda; do grau de diversificação da 

produção e do seu nível de educação. O primeiro fato é evidente, já 

quA o risco do inovador é sempre mais elevado. Por isso mesmo, esses 

emprAssários ~ue primeiro vislumbram a possibilidade de utilização 

rentável de um novo fator ou processo de produção são rAcompensados, 

~uando a adoção tem realmente sucesso, com lucros anormais. Quanto 

maior for a participação relativa do produto diretamente afetado pe­

la inovação na receita, maior serão as possibilidades de ganhos, se 

a adoção tiver sucesso, ou de perdas,se tiver fracasso. O efeito lí­

~uido depende,novamente, da atitude do fazendeiro em relação ao ris­

co,mas em geral é provável ~ue a sua influência média seja positiva. 

Quanto maior for o grau de diversificação,menor será o risco de ~ual 

quer mudança,por~ue as perdas serão relativamente pe~uenas e conse­

~uentemente,"coeteris paribus",maior deverá ser a taxa de adoção. F,! 

nalmente o nível de educação do empressário agrícola também está po­

sitivamente correlacionado com a taxa de adoção: o indivíduo mais e­

ducado tem maior acesso à informação, maiores possibilidades de alo­

car eficientemente os fatores a sua disposição e conse~uentemente u­

ma avaliação mais preciosa das chances "ex-ante" de sucesso ou perda. 

E lógico ~ue os fatores acima mencionados são válidos também para ex 

plicar diferenças na taxa de adoção entre firmas na indústria. 

A fim de acelerar e homogeneizar o processo de adoção 

de inovação na agricultura,o Governo deve em primeiro lugar estimular 
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o desenvolvimento dos comerciantes de tecnologia com a participação .-

mais ativa do setor privado. Ao mesmo tempo,ele já dispÕe de razoávAl fll' 

instrumento de polít·ica agrícola,que é o Serviço de Extensão Rural, 

~ue pode e deve se transformar num autêntico agente inovador. Para is 

so é necessário maior entrosamento dos extensionistas com os Centros 
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ProdutorP.s de Tecnologia Agrícola, quer do setor privados, quer do 1 

Governo. O papel da ExtP.nsão é crucial no sentido de diminuir os ris 

cos privados nas mudanças de produto ou fatores, que normalmente ca­

racterizam o processo de adoção de uma nova tecnologia. Além da din~ 

mização do Serviço de Extensão, medidas de maior alcance podem ser 

imaginadas, tal como a criação (ou melhor restabelecimento) do Segu­

ro Agrícola, com ap6lices especiais para cobrir os eventuais prejuí­

zos de uma adoção frustada do ponto de vista do agricultor. 

O Seguro Agrícola poderia ser combinado com um siste­

ma de subsídios que seriam aplicados diretamente sobre os fatores 

que apresentassem divergências entre os preços de mercado e o custo 

social de oportunidade. O Seguro Agrícola seria o instrumento mais 1 

adequado para evitar oscilaçÕes não antecipadas no nível de renda do 

agricultor. A grande vantagem deste instrumento sobre os preços míni 

mos deve-se ao fato de que, como qualquer seguro, ele seria financi­

ado exclusivamente pelos seus mutuários, eliminando-se assim, qual -

quer transferência arbitrária de renda de outros setores para a agri 

cultura. Além do mais, não haveria, por parte do Governo, necessida­

de de comprar qualquer exced~nte, eliminando-se do Orçamento Monetá­

rio uma das parcelas de maior instabilidade e que dificulta extrema­

mente a execução da política monetária. 

Já uma política pura de subsídios permite alcançar os 

mesmos aumentos de oferta do que aqueles resultantes dos acréscimos 

de preços, sem, porém, desestimular os ganhos de produtividade ou i_!!! 

por qualquer custo para o consumidor final. Na verdade, os subsídios 

podem ser dirigidos diretamente para a utilização de insumos moder­

nos, tais como fertilizantes e novas variedades de sementes que peE 

mitem reduçÕes substanciais no custo de produção, sem necessariamen­

te implicar em susbtituição de mão-de-obra . E interessante observar 

que a existência do subsídio, juntamente com a garantia de preços p~ 

lo Governo, faz com que qualquer redução de custos tome inteiramente 

a forma de acréscimo de lucros para o agricultor, sem que qualquer 1 

parcela dos benefícios seja transferida para o consumidor, na forma 

de uma redução do preço real. 
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6. EXPORTAÇÃO, FUSÕES E OS INVESTIMENTOS EM PESQUISA 

Pelo que já foi discutido é fácil entender que a poli 

tica de exportação tem efeito altamente benéfico em termos de estímu 

los aos investimentos privados em pesquisa. Em primeiro lugar, na ~ 

dida que o Brasil produza uma pequena parcela do total, o aumento na 

produção via redução de custo real se transformará automaticamente 1 

em aumento de lucros, o que justifica plenamente maior engajamento 1 

em atividades de pesquisa. Este caso já foi discutido para a agricu1 

tura. Em segundo lugar, a exportação tem efeito induzido interno em 

termos de inovaçÕes, na medida que o mercado internacional do produ­

to que a firma esteja participando seja competitivo (como é na maio­

ria dos casos). E esta competição se faz, não apenas. sob a forma de 

melhores preços (o que por si s6 já seria um estímulo para inovaçoes 

que resultem em diminuição de custos), mas principalmente em termos 

de 

no 

te 

um 

qualidade, o 

seu processo 

' exportação a 

estímulo ao 

que, em geral, força a firma doméstica a modificaçÕes 

de produção. Todos os estímulos concedidos ultimame~ 

podem portanto ser considerados, em princípio, como 

desenvolvimento da pesquisa doméstica. 

Com relação à política de fusões, o resultado é mais 

incerto. De um lado, temos um aspecto positivo (apesar da evidência 

empírica acerca da experiência de outros países ser confusa) causa­

do pelo aumento da escala da firma e o desenvolvimento de formas de 

mercado quase-monopolistas. Do outro lado, temos o aspecto negativo, 

que é a redução na proporção dos benefícios (associados a pesquisa) 

transferida para o consumidor, pela redução do grau de competição. 

Aliás, o próprio argumento básico utilizado para a fusão que é a 

existência de economias de escala não se pode justificar "a priori" 

para to&os os setores. 

Uma maneira de minimizar esses conflitos é justamente 

a maior participação das firmas aglomeradas em exportação, o que po­
' deria mais do que compensar a diminuição do grau de competição inter 

na. 

7. A POLITICA DE PATENTES 

Restariam algumas consideraçÕes explícitas sobra as ' 

consequências econômicas das patentes: como já dissemos, a patente é 

necessária para permitir que o setor privado- principalmente onde a 
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organizaçao de mercado é competitiva- tenha incentivos para inves -

tir, mesmo em Pes~uisa Aplicada. 

E importante reconhecer, entretanto, ~ue existe um 

custo social na imposição da patente, representado pela elevação do 

preço da inovação e conse~uentemente a redução na sua demanda. Exis­

te portanto um e~uilíbrio delicado, sintetizado no prazo de duração 

da patente ~ue deveria ser fixado para, de um lado, permitir o nível 

socialmente ótimo de investimentos e, do outro, o nível socialmente 

ótimo de demanda. A política de patPntes deveria levar em considera­

ção a possibilidade de variar o prazo de duração de uma patente, teg 

do em vista as possibilidades potenciais de sua aplicação. O novo CQ 

digo de Propriedade Industrial Á um passo importante para a concili~ 

ção dos conflitos entre oferta e demanda de inovaçÕes pelo setor pri 

vado, mas algumas sugestões adicionais ainda podem ser feitas. Por ' 

exemplo, um aspecto positivo é a obrigação para o titular de privi­

légio ~ue não houver iniciado a exploração da patente de modo efeti­

vo no país, dentro de três anos, ter ~ue conceder a terceiros a li -

cença de exploração de modo não exclusivo. O privilégio pode também 

extinguir-se pela renúncia do respectivo titular ou ~uando a sua ex­

ploração for interrompida por mais de dois anos. No artigo 8 há uma 

longa lista de invençÕes ~ue são consideradas sem privilégios ou de 

domínio público, ~ue cobre praticamente a área por nós denominada de 

Pes~uisa Aplicada de caráter geral. A exclusão da prioridade implica 

necessariamente ~ue a pes~uisa nesta área terá ~ue ser altamente su~ 

sidiada pelo setor público, já ~ue os incentivos para a participação 

do setor privado ficam grandemente diminuÍdos. 

Existe uma preocupação no novo Código de proteger le­

galmente o inventor independente. Isto é extremamente importante, 

pois no passado são esses indivíduos ~ue têm contribuído para impor­

tantíssimas inovaçÕes tecnológicas. Por exemplo, em 1900, cerca de 

80% de todas as patentes concedidas nos Estados Unidos pertenciam a 

indivíduos. Em 1957, essa mesma proporção caiu para 40%, refletindo 

a tendência agregada para custos crescentes na acumulação do esto~ue 

de conhecimento científico e tecnologia ~ue não podem ser absorvidos 

por um único indivíduo. De ~ual~uer maneira, a informação acerca do 

número puro e simples de patentes pode ser falaciosa, já ~ue o valor 

econômico de cada uma delas pode variar enormemente, Somente como 

ilustração, invençÕes de tremendo impacto econômico, como o rádio FM, 
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a máquina de retrato do tipo POLAROID, o celofane e a Xerox são to­

das produto do trabalho de inventores independentes. No caso brasi­

leiro houve recentemente um exemplo do potencial deste capital humª 

no ainda tão pouco explorado entre nós, com a descoberta de uma no­

va técnica para produção de café solúvel que despertou interesse 

mundial. O Governo deveria estimular a pesquisa por inventores ind~ 

pendentes através de subsídio explícito para projetos considerados 

de interesse nacional, mesmo que o risco seja extremamente elevado. 

E também fundamental, não só garantir os privilégios para a explora 

ção, mas facilitar a comercialização da inovação, através de sua di 

vulgação a todos os setores interessados. Existe uma característica 

econômica do inovador independente, que é extremamente importante 

no caso brasileiro ou em geral para os países em desenvolvimento.CQ 

mo os recursos a sua disposição são bastante limitados, o inovador 

independente tende a trabalhar nas áreas em que o custo de invençao 

é relativamente baixo, e daí o caráter extremamente "intensivo de 

mão-de-obra" e poupador de capital" destas inovaçÕes. 

Apesar de representar melhoria sensível em relação à 

situação anterior, o novo código de Propriedade continua a ignorar 

um fato econÔmico fundamental: o investidor privado participará de 

uma pesquisa na medida que o valor presente dos benefícios espera­

dos for maior ou igual ao custo. Do ponto de vista social, uma vez 

verificada "ex-post" a magnitude dos ganhos esperados, o tempo óti­

mo de duração da patente deveria ser determinado, de tal modo que o 

valor presente dos benefícios fosse exatamente igual aos custos, de 

tal forma que os lucros monopolistas advindos do privilégio de ex­

ploração fossem minimizados e, consequentemente,o nível de utiliza­

ção social desta inovação fosse maximizado, Portanto,o tempo de co~ 

cessão do privilégio - atualmente fixado em 15 anos para o modelo 1 

de utilidade e em lO anos para o desenho industrial - deveria ser ' 

variável,de acordo com o interesse social da pesquisa,resguardados 

os direitos do inventor,de receber uma taxa de remuneração competi­

tiva pelo seu investimento. Outro aspecto é a necessidade de estirou 

lar sempre que for possível (isto é, quando limitações de mercado 1 

ou a existência de economias de escala não sugerirem a necessidade 

de estabelecimento do monopólio) a alternativa arrendamento da inven 

ção para outros interessados,ao invés da exploração exclusiva. Esta 

seria outra forma de trazer o nível de demanda fixado pelo mercado 
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próximo àquele considerado socialmente ótimo, sem eliminar simulta­

neamente os estímulos para a parti·cipação do setor privado. 

8. SUMARIO E IJYJPLICAÇÕES PARA UMA POLITICA 

A análise anterior sugere uma estratPgia para maximi 

zar os benefícios sociais do progresso tecnológico e permitir que 

ele se t;eansforme num elemento fundamental que permitirá ao país 

queimar etapas no seu processo de desenvolvimento econômico. 

., 

A fim de estudar a alocação de recursos entre o setor 

publico e o setor privado é fundamental distinguir entre a Pesquisa 

Básica e a Pesquisa Aplicada. As diferentes possibilidades de apro 

priação de benefícios em um e outro campo sugere a necessidade da 

participação direta do setor publico na área de Pesquisa Básica e a 

criação de mecanismos que, não só aumentem o volume de recursos pri­

vados na área de Pesquisa Aplicada, como também elevem a eficiência 

com que esses recursos estão sendo utilizados. 

Na área de Pesquisa Básica, a primeira conclusão im­

portante é que a Universidade possui uma vantagem comparativa em re­

lação ao estabelecimento de Centros Autônomos. E necessário, portan­

to, que lhe seja dada condiçÕes materiais e flexibilidade instituciQ 

nal para transformar-se efetivamente de um centro exclusivamente de 

ensino para um produtor eficiente de conhecimentos científicos. 

Ainda com referência à Pesquisa Básica, a alternativa 

mais eficiente, durante o período em que o nosso estoque de capital 

humano for deficiente quantitativa e qualitativamente, é a de maxim~ 

zar a internalização do fluxo de conhecimento gerado no exterior que 

é essencialmente um bem livre. Para isto é fundamental a criação de 

um Centro Nacional de InformaçÕes Científicas, um "adendum" natural 

ao Conselho Nacional de Pesquisas que teria a responsabilidade de c~ 

talogar toda a produção científica mundial e desenvolver em coopera­

çao com as Universidades um programa de traduçÕes de textos básicos. 

Existe ainda uma área intermediária - Pesquisa Básica 

Específica e a Pesquisa Aplicada de Caráter Geral - que necessita a 

participação do setor publico, principalmente criando as condiçÕes ' 

institucionais para que as Universidades possam vender seus serviços 

ao setor privado. Esta é também uma área em que o Governo, por deter 

o moJ+opólio de alguns setores que são "intensivos em tecnologia" 
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como ComunicaçÕes e Indústria Aeronáutica, pode atuar como grande 

contratante. 

Na área de Pesquisa Aplicada propriamente dita, cham~ 

mos a atenção para a criação de incentivos fiscais, visando a aumen­

tar o volume de investimentos em pesquisas dentro de cada firma in­

dividual, e também para a necessidade do desenvolvimento de "Cooper~ 

tivas" Setoriais de Pesquisa, dirigidas pelas Associações de Classes 

e trabalhando em íntima cooperação com as Universidades. A grande 

vantagem da última idéia é que para aqueles setores em que predomina 

um grande número de firmas relativamente pequenas, esta parece ser ' 

a única solução viável do ponto de vista econômico, já que a produti 

vidade esperada pelas pesquisas individuais nestas firmas, mesmo com 

a existência de um subsídio governamental, é relativamente pequena. 

Dentro deste contexto é importante também diferenciar 

a forma de qualquer estímulo fiscal, quando se trata de indústrias ' 

monopolizadas relativamente àquelas em que o grau de competição 

maior. Nas primeiras, o problema crítico é criar condiçÕes para as 

firmas investirem em pesquisa. Já no segundo grupo, a questão primor 

dial é estimular a transferência dos benefícios gerados pela pesqui-

sa para os consumidores. 

Quanto à opção importar "versus" produzir internamen­

te, a idéia básica é que muitas vezes ela simplesmente inexiste, co­

mo no caso de novas variedades para agricultura. Em outras situaçÕes, 

principalmente a referente à importação de tecnologia via investimeQ 

tos estrangeiros , a seleção poderia ser feita automaticamente pelo 

próprio mercado, se os preços relativos voltassem a refletir a escas 

sez doméstica dos fatores de produção. Este problema é particularmeQ 

te importante quando se estudam os critérios relevantes para a sele­

ção de indústrias nascentes que solicitam proteção via tarifa para ' 

se instalar no país. A nossa posição é de que devem ser criados estf 

mulas para, sempre que o "state of arts" permitir, selecionar uma 

tecnologia estrangeira que seja a mais compatível com a disponibili-
~ 

dade interna de fatores. Caso isto nao seja possível, ao invés de se 

distorcer todo o sistema de preços e impingir pesados custos ao con­

sumidor através da proteção tarifária, a fim de justificar sua ado­

ção, é muito mais eficiente dar-se um subsídio explícito para inves­

timentos domésticos em Pesquisa Aplicada que permitam pouco a pouco 
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a adaptação desta tPcnologia às condiçÕP.s domésticas. 

Durante a análise chamamos a atenção para o problema 

"suis-generis" da pesquisa na agricultura, em que grande parte dos 

benefícios é automaticamente transferida para os consumidores. Uma ' 

solução mais eficiente do que a política de suporte de preços atual­

mente utilizada (que pode levar a uma situação extrema em que nenhum 

benefício é transferido para o consumidor) é estimular o desenvolvi­

mento de novas técnicas agrícolas que sejam relativamente intensivas 

de terra e mão-de-obra, e dirigir a sua aplicação para os produtos 1 

de alimentação básica e/ou de exportação. 

No primeiro caso, o ganho substancial de rend'a real ' 

resultante da queda no preço relativo, combinado com a alta elastici 

dade-renda da demanda nas classes de renda mais baixa, minimizariam 

a possibilidade de uma redução "ex-post" da renda líquida do setor 1 

agrícola. Com relação aos produtos de exportação, a alta elasticida­

de-preço garante que todo o qcréscimo de produtividade resultará em 

aumentos nos lucros do setor agrícola, já que o preço de mercado peE 

manece praticamente inalterado. 

Além dessas vantagens, Pssa política seria altamente 

benéfica do ponto de vista distributivo, já que os ganhos de rPnda ' 

real beneficiariam de maneira desproporcional os indivíduos de renda 

mais baixa. 

Finalmente, foram discutidos os efeitos benéficos que 

a política de estímulo à exportação tem sôbre o volume de investimeg 

to privados em pesquisa. O problema da difusão dos benefícios voltou 

a ser discutido com a análise da política de patentes. A idéia fun­

damental é que deve ser incentivado o mercado de aluguéis de inova­

çÕes, possibilitando a formação de indústrias competitivas que irão 

maximizar os benefícios sociais de sua aplicação. Além di'sto, o pra­

zo de duração dos privilégios para exploração da patente deveria ser 

fixado de modo a garantir apenas uma taxa competitiva ao inovador. 

Em termos práticos; o tempo de duração do privilégio poderia ser ou.:. 

tra variável ex6gena que o Governo poderia manipular, a fim de garag 

tir o equilíbrio ótimo entre a oferta e a demanda de inovações. Por 

último, chamamos a atenção para a necessidade de estimular a atuação 

do inventor independente que tem contribuído de maneira decisiva pa­

ra a história do progresso tecnológico de muitos países. 
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